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CAPÍTULO

Pesquisa, Desenvolvimento 
Experimental e Inovação Industrial: 
Motivações da Empresa Privada e 
Incentivos do Setor Público

Descartes de Souza 7e/xe/ra

1 — tNTRODUÇÃO

A atividade de pesquisa e desenvolvimento reaiizada peta indústria constitui o te­
ma centra) deste trabálho, que em sua essência examina dois aspectos da chamada 
"Pesquisa & Desenvolvimento/lnovação industrial (P&D/))", situándo se, de um lado, 
os mecanismos e instrumentos aplicados peta industria na criação e/ou melhoria de 
seus produtos e processos de produção e, de outro, o papel do Governo, estimulando, 
inibindo ou controlando o desenvolvimento de uma tecnologia industrial. No primeiro 
aspecto, pretende-se avaliar com certa atenção os diversos fatores ambientais, merca­
dológicos e tecnológicos que motivam o empresário a investir em projetos de P&D/I, 
enquanto no segundo caso a ênfase é dada ao impacto relativo que os diferentes ins­
trumentos governamentais têm sobre os investimentos privados em P&D/I. Em cada 
aspecto estudado destacam-se a situação da indústria brasileira e o papel dos progra­
mas governamentais voltados para o desenvolvimento tecnoiógico. onde se busca, em 
particular, comparar com a experiência brasileira a de outros países, tendo-se o cuida­
do de ressaltar não só as distinções em termos de estágio do desenvolvimento, como 
as de natureza cultural, de prioridades, etc.

A metodologia usada na execução deste estudo baseou-se no exame de extensa 
literatura sobre a matéria, incluindo os recentes relatórios de pesquisas realizadas em 
países do hemisfério norte e no Japão' e outros acerca da situação nacional. Ao lado

(1) Listadas na bibliografia que está elaborada em quatro grupos: o primeiro dedicado ao aspecto micro da 
análise: o segundo ao aspecto macro; o terceiro às relações Governo-indústria e o último á inovaçáo industrial 
em países em desenvolvimento.
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disso, as entrevistas com mais de 40 pessoas ligadas à indústria e ao Governo no Rei­
no Unido/ e a experiência adquirida pelo autor atuando desde 1974 em órgão do Go­
verno Federal vinculado à tecnologia industrial, contribuíram para a formulação de al­
gumas idéias aqui discutidas Vale dizer, entretanto, que a experiência adquirida no 
exame da situação no Reino Unido, que tem tradição em lidar com programas e políti­
cas da área de ciência e tecnologia, embora tenha sido de relevante importância e ser 
usada no texto em muitos exemplos, não é essencial nem a única usada neste estudo 
O acesso que se teve aos relatórios, estudos e levantamentos da Organization for Eco­
nomic Corporation and Development (OECD) e da Comunidade Econômica Européia 
(CEE) são suficientemente abrangentes para permitir um enfoque mais global dos pro­
blemas da inovação industrial e suas relações com as políticas governamentais.

A atividade de pesquisa e desenvolvimento conduzida no seio da indústria é inseri­
da numa perspectiva de subsistemas de atividades às quais a empresa industrial se 
lança como parte de sua estratégia de crescimento ou simples sobrevivência. Entende- 
se que a chamada atividade P&D não pode ser vista isoladamente, mas analisada co­
mo parte de um complexo de atividades que também envolve planejamento, produção, 
mar/ref/ng, engenharia, etc. Desta consideração nasce naturalmente a necessidade de 
se examinar o processo de inovação — ou, como prefere chamar Jones (1972), a "ca­
deia de inovação" — e é dentro desse "processo" que se observa então o posiciona­
mento de P&D, suas interfaces com as outras atividades e os pontos críticos que são 
encontrados quando uma empresa aloca recursos de investimentos para execução de 
projetos de lançamento de novos produtos, para simples alteração dos já existentes ou 
ainda para criação ou melhoramento dos processos de fabricação. Parece não existir 
dúvida entre os economistas de que uma tal perspectiva é mais apropriada à análise de 
P&D no seio da indústria, não somente de um ponto de vista microeconômico como 
também a nível da macroeconomia (Jones. 1972 e Haffner, 1973).

Com o objetivo básico, o texto procura responder aigumas questões ligadas à 
P&D industrial. Entretanto, a questão fundamental é: que motivações /evam o empresa 
r/o privado a comprometer parte de seus recursos com a Pesquisa e Desenvolvimento? 
Esta questão é fundamental porque seu exame permite a análise de outros importantes 
probiemas subsidiários, como, por exemplo: como é, normalmente, a estrutura-função 
de P&D no seio da indústria; quais são as estratégias empresariais frente às incertezas 
que surgem nos processos decisorios; em que a pesquisa industrial difere da que é 
conduzida petas universidades e instituições governamentais dê investigação cientifi­
ca e tecnológica, etc. Mas, acrlado disso, o caráter básico da questão acima dá mar­
gem ao exame de outra indagação que, dentre as questões subsidiárias, é a mais rele­
vante: quais os mecanismos govemamenfa/s que, direta ou indiretamente, inf/uem no 
processo de decisão da empresa privada no que diz respeito aos seus comprometi­
mentos com P&D?

Assim, o texto enfatiza a análise das motivações empresariais vis-á-vis P&D/I e 
usa os resultados como elementos para examinar o papel que os programas governa­
mentais de incentivo à tecnologia industrial têm sobre a empresa privada. A hipótese 
básica levantada é que a partir do entendimento das motivações que levam o empresá­
rio a investir em P&D/tserá possível analisar o potencial impacto que os diferentes ins­
trumentos governamentais podem ter sobre o processo de inovação industrial. E quan­
to à palavra "impacto" cabem aqui algumas conotações: pode representar incentivos, 
inibição ou, ainda, controle da tecnologia industrial. Não obstante os diferentes setores

(2) Durante a participação do autor no "Team Feltowship Programme" (janeiro/maio de 1979) 
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industriais reagirem diferentemente a diferentes ações governamentais, parece existi­
rem alguns comportamentos empresariais de caráter geral, do qual se faz um exame 
neste estudo (Hagedoon e Prakke, 1979 Gerstenfeld, 1979; Allen, 1978 e Kawase, 
1977)

Parece não existir muita dúvida sobre a relevância dessas questões v/s-á-v/s a si­
tuação brasileira, tendo em vtsta dois aspectos. Primeiro: o setor de bens manufatura­
dos tem crescido em importância frente ao agricota em nossa pauta de exportações 
(em 1978 exportamos US! 12.6 bilhões, dos quais US! 7 4 bilhões em produtos manu­
faturados) e, ao lado disso, de 1970 até 1978, o crescimento da exportação de manufa­
turados foi de 146%, enquanto o cresctmento global das exportações foi de 139%, no 
mesmo período? Existe, pois, a tendência de que o produto manufaturado brasileiro ve­
nha galgar padrão internacional de qualidade, o que é imprescindível à sobrevivência 
no mercado internacionai. Daí ser quase natural um reforço à capacitação técnico-ge­
rencia!. a nível de empresa, para geração, adoção e adaptação de tecnologias. Segun­
do: o Governo brasileiro tem-se pronunciado através de muitos órgãos, acerca do an­
seio nacional por uma autonomia tecnológica em alguns setores da sua economia, 
principalmente naqueles considerados estratégicos (telecomunicações, computação, 
energia, armamentos, entre outros). Uma autonomia tecnológica requer, a médio e lon­
go prazo, a criação de um corpo de gerentes, cientistas e engenheiros qualificados que 
capacitem a empresa privada a lidar com projetos de P&D/I nos seus mais variados as­
pectos (planejamento, monitoramento, controle, avaliações, etc ). Estas capacitações 
se revelam ainda incipientes no Brasil, onde a atividade de P&D industrial, ou é virtual­
mente inexistente nas firmas nacionais ou essencialmente conduzida pelas matrizes, 
no caso das multinacionais. Estas duas razões pos si só reforçam a oportunidade e a 
relevância do estudo que este trabalho descreve, bem como das questões nele susci­
tadas.

O trabalho se inicia com uma taxonomía, enfatizando conceitos como pesquisa 
básica, pesquisa aplicada, desenvolvimento experimental, tecnologia, invenção e ino­
vação (Seção 2), objetivando uma definição clara do chamado processo de inovação 
industrial. As duas seções que se seguem são uma apresentação da inovação indus­
trial, suas características e motivações, a nível micro e macro (Seções 3 e 4). enquanto 
a Seção 5 é dedicada aos mecanismos governamentais de incentivo a P&D/I, concluin­
do-se com um exame do caso brasileiro.

Um objetivo subjacente deste estudo é o de suscitar questões para debate, princi­
palmente no que se refere ao caso do Brasil, na certeza de que o debate ensejará no­
vas indagações e frentes de pesquisa para os que se preocupam com o desenvolvi­
mento de uma tecnologia autóctone, o que constitui, talvez, o alvo mais importante ou 
a essência deste trabalho.

2 - CONCEPTOS FUNDAMENTAL

Como os termos pesquisa, desenvolvimento, invenção, tecnologia e inovação são 
constantemente usados na literatura especializada com uma variedade muito grande 
de definições, como ocorre, por exemplo, no caso de tecnologia, optou-se por defini-los 
preocupando-se mais com a criação de uma nomenclatura adequada ao texto do que

(3) Con/unfura Económica (maio de 1979) 
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com a instituição de uma taxonomía de uma ciência ou teoria (como normaimente fa­
zem os compêndios).

2.1 — PESQUISA E DESENVOLVIMENTO (P&D)'
Os dois termos estão geralmente juntos e designam um conjunto de atividades de 

natureza criativa, reaiizadas normalmente de forma sistemática com o fim de aumen­
tar o acervo de conhecimentos técnico-científicos e usá-lo no projeto e realização de 
aplicações práticas. Considera-se a P&D composta de três subsistemas de atividades: 
pesquisa básica, pesquisa aplicada e desenvolvimento experimental?

A pesqu/sa básica, também denominada pura ou fundamental, é a investigação 
original, cujo objetivo se resume na expansão do conhecimento científico, excluindo a 
aplicação dos conhebimentos obtidos. Os resultados da pesquisa básica são, via de re­
gra, veiculados em publicações especializadas, comunicados em congressos e semi­
nários, liberalmente divulgados em âmbito universal, constituindo-se patrimônio de to­
dos. Ela tende a se concentrar nas universidades e institutos governamentais de inves­
tigação, mas no mundo ocidental observam-se alguns casos de grandes corporações 
privadas, como a American Telephone and Telegraph (ATT), IBM, Du Pont e outras, que 
tradicionalmente têm mantido grande número de cientistas e engenheiros em seus 
quadros de P&D dedicando-se à investigação de natureza básica sem, aparentemente, 
qualquer preocupação com aplicações a curto prazo.

A pesquisa ap/ícada pouco difere da pesquisa básica em termos de procedimen­
tos e metodologias, distinguindo-se, entretanto, nos objetivos. A atividade de pesquisa 
aplicada é uma investigação original conduzida com o propósito de se ganharem novos 
conhecimentos técnico-científicos, tendo em vista uma aplicação prática, e caracteri­
za-se, em geral, pela, utilização de conhecimentos auferidos da pesquisa básica na so­
lução de problemas práticos existentes. De um modo simples, pode-se dizer que. en­
quanto o objeto da pesquisa básica é a expansão do conhecimento, o da pesquisa aplí- 
cada é o emprego desses conhecimentos na solução de problemas práticos específi­
cos. A pesquisa apticada é divulgada com amplitude de abrangência menor do que a 
da pesquisa básica. A este fato se deve, em muitos casos a capacidade desta úitima 
em gerar interesses comerciais (principalmente quando conduzida por empresas pri 
vadas), e ter a comunicação de seus resultados controlada em certos casos

Por desenvo/v/men/o experimenta/ entende-se a atividade que objetiva a constru­
ção de protótipos e/ou a montagem de um processo experimental de produção, a partir 
de um amplo acervo de conhecimentos e técnicas oriundos de pesquisa e/ou de expe­
riência prática pregressa. Assim, o desenvolvimento experimental é um trabalho siste­
mático criativo fundado em conhecimentos, práticas e técnicas diversas e dirigido à 
obtenção de aigum produto e/ou processo de produção. Entende-se, entretanto, que a 
atividade de desenvolvimento experimental cessa quando um protótipo ou uma linha- 
piloto de produção é concluída e testada, pois daí em diante, até a obtenção de uma

(4) Esta seção segue de perto as definições preconizadas pela OECD, aceitas peia UNESCO e descritas 
em C Freeman, Pre Economics of Industrial Innovation (Middlessex: Penguin Books, 1974)

(5) A qualificação experimental é usada apenas para diferenciar de desenvolvimento, termo de mais amplo 
sentido na economia, ibidem
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produção definitiva e/ou produto acabado, a atividade é definida como de engenharia 
(de produto e/ou processo)

Os três exempios que se seguem pretendem ilustrar as definições acima apresen­
tadas.

a) O estudo metalográfico de ligas de alumínio e o correspondente comportamen­
to elástico é uma atividade que pode ser identificada como de pesquisa básica. O estu­
do de uma dessas ligas que apresentam propriedades incomuns na fase de plasticida­
de, com o fim de usá-la na conformação de objetos, é uma pesquisa aplicada. O desen­
volvimento experimental resultante é o de um processo que permite a produção de ob­
jetos de alumínio diversos, de forma mais rápida, mais barata e com menor dispêndio 
da energia necessária à deformação do que os até então existentes.

b) O estudo de determtnados materiais semicondutores frente à variação de tem­
peratura é uma pesquisa básica. A investigação de determinados materiais semicon­
dutores, tendo em vista a maximização da sua sensibilidade a variações de calor com a 
finalidade de serem usados como detetores de temperatura, é uma pesquisa aplicada. 
O desenvolvimento de sensores de infravermelho usando tais materiais é um exemplo 
de desenvolvimento experimental.

c) O estudo de uma certa classe de reações de polimerização sob condições di­
versas, os produtos resultantes e suas propriedades física e química, é uma pesquisa 
básica. A tentativa de otimizar tal reação com a finalidade de produzir um polímero 
com certas propriedades físico-químicas preestabeiecidas é uma pesquisa aplicada. O 
desenvoivimento experimental neste caso consistirá no sca//ng up do processo otimi­
zado a nivei de laboratório e na avaliação dos potenciais métodos de produção do polí­
mero e valores dos artigos a serem produzidos a partir dele (Freeman, 1974).

Deve ser ressaltado que, não obstante as definições de pesquisa básica, pesquisa 
aplicada e desenvolvimento experimental serem universalmente aceitas, em alguns 
casos elas servem mais para fins didáticos e teóricos do que práticos, pois na prática 
nem sempre é possível estabelecerem-se claramente as fronteiras entre cada ativida­
de. Embora seja verdade que as motivaçõess podem estabelecer as diferenças, ou 
mesmo o perfil das pessoas envolvidas pode distinguir o tipo de pesquisa que condu­
zem. modernamente está cada vez mais difícil o estabelecimento de tais distinções. 
Um projeto de pesquisa, que nas suas origens tenha sido motivado à semelhança da 
pesquisa básica, pode evoluir para aplicações, resolver problemas práticos específi­
cos e até mesmo gerar produtos e/ou processos de fabricaçã sem que se possa clara­
mente definir os instantes em que as motivações mudaram ou em que, de fato, as ca­
racterísticas do projeto foram alteradas.

Se alguma regra pode ser estabelecida, pode-se dizer que a chamada pesquisa 
básica tem sido tradicionalmente missão do Estado, através das universidades, dos 
centros de pesquisas governamentais e do apoio a instituições sem fins lucrativos, que 
se proponham a desenvolvê-la. ao passo que o desenvolvimento experimental de pro­
dutos e/ou processos é normalmente executado pelo setor privado, como se observa 
nos países de economia de mercado. Dentro de empresas privadas e públicas, ativida­
des de pesquisa têm sido observadas.

Em 1967/68, o Governo britânico, através do então Ministério da Tecnologia e do 
Ministério da Educação e Ciência, estimou que as empresas privadas do país gastaram 
um total de 507 milhões de iibras esterlinas em P&D, correspondendo 395 milhões ao 
desenvo/vrmenfo experimenta/, 96 milhões à pesquisa aplicada e 16 milhões à pesqui­
sa básica (Freeman, 1974). Um resumo das estatísticas levantadas para aquele perio- 
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do, correspondentes a aplicações nas empresas privadas e nas corporações púbiicas, 
é apresentado na Tabela 1

TABELA 1
DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DOS GASTOS TOTAIS EM P&D ENTRE PESQUISA 

BÁSICA (PB), PESQUISA APLICADA (PA) E DESENVOLVIMENTO EXPERIMENTAL (DE), 
OBSERVADOS NA INDÚSTRIA BRITÂNICA NOS ANOS DE 1967/68

Setores Empresa Privada Empresa Pública
PB PA DE PB PA DE

. Fumo, Bebida e Alimentação 10,0 40,0 50,0 14,0 73.3 13.7

. Farmacêutico 3.6 65.0 31,4*1 2.0 46,0 52.0* Plásticos 7,7 44.9 47,4 J
* Químico e Carvão 8.0 38.0 54,0 5.6 60,0 34,4
* Ferro e Aço 1.8 20,4 77,8 4,4 50.6 45.0
* Mecânico (totai) 1.0 18,7 80.3 5.6 54.7 39.7
* Eletrônica e Telecomunicações 3.2 14.0 82.8 0.5 41.2 58.3
. Etétrico (total) 3.2 14.7 82.1 5.0 50.7 44.3
* Aeroespacial 0.8 3.8 95.4 — — —
. Instrumentos Científicos 7.1 17.6 75.3 8.4 62.5 29.2

* Manufatura (Totaf) 3,1 19,0 77,9 4,8 51,7 43,4

Fonte: Department Education and Science and Ministry of Technology (1970).

No caso das empresas públicas, as aplicações totais em P&D montaram a 34 mi­
lhões de libras no mesmo período. O que importa observar na Tabela 1 é o maior envol­
vimento das empresas públicas corn a pesquisa (básica e aplicada), chegando a 56% 
do total investido em P&D, ao passo que as empresas privadas aplicaram apenas 
22,1 %. Ao lado disso, deve-se ter em mente que a maior ou menor preocupação da 
empresa, (privada ou pública) corn a pesquisa depende, entre outros fatores, do setor 
da indústria. Observa-se, por exemplo, que os setores farmacêutico e químico são in­
tensivos em pesquisa, ao pasáo que o aeroespacial é mais concentrado em desenvolvi­
mento experimental. O maior ou menor envolvimento da empresa em P&D depende de 
muitos fatores, internos e externos, aspectos estes que serão objeto de exame na Se­
ção 3.

2.2 - OÊNCÍA E TECNOLOGfA (C&T)
Não faz sentido explorar a filosofia, ou a sociologia das ciências, para tentar con­

ceituar ciência. Mas para os fins deste texto, parece importante distinguir as duas 
idéias: ciência e tecnologia. Ciência está intimamente ligada ao conhecimento dos fe­
nômenos. das relações, das teorias, da investigação vrs-á-v/s o teste de hipóteses e/ou 
a comprovação de teorias, etc.; tecno/og/a está associada com resultados econômi­
cos, com impactos sociais e econômicos sobre uma comunidade, resultantes da apli­
cação de novos materiais, novos processos de fabricação, novos métodos e novos pro­
dutos nos meios de produção. A ciência, não obstante influa sobre a comunidade, não 
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tem por escopo impactos sócio-econômtcos. ao passo que a tecnoiogia fica destituída 
de sentido se não estiver sintonizada com as preocupações econômicas e de bem- 
estar de uma sociedade As nações investem em ciência tendo em vista a expansão do 
conhecimento humano, o aprimoramento do seu corpo de técnicos e cientistas e, a 
iongo prazo, a possívei expioração de novos princípios, propriedades, materiais, etc., 
enquanto os investimentos em tecnoiogia visam ao aprimoramento do parque indus­
trial e à meíhoria da qualidade dos produtos, tendo em vista a competição e. tradicio­
nalmente. o prestígio político-mititar internacional. A ciência está, via de regra, associa­
da a publicações de papers, teses, livros, tratados, etc. e seus resultados, ou seja, os 
conhecimentos por eia gerados, são iivremente veiculados, por serem considerados 
patrimônios da civilização, e não objetos de propriedade particular

A tecnoiogia vem sendo sistematicamente vinculada a um bem. de natureza priva­
da, passive) de ser negociado, amparado por ieis especiais (patente) contra indeseja- 
das transações, e por isto eia pode "gerar" riqueza e associar-se a um bem tangívei. 
Há. entretnto, economistas que associam tecnoiogia com um acervo de conhecimen­
tos como, por exempio, Mansfield.6 que a conceitua como um acervo de conhecimen­
tos de uma sociedade relacionada com as artes industriais, e Galbraith, que a define 
como uma aplicação sistemática da ciência, ou outros conhecimentos organizados, 
nas tarefas práticas (Galbraith, 1974). Neste texto considera se a tecno/og/a industr/a/ 
como um acervo de conhecimentos técnico-científicos que, de maneira organizada e 
sistemática, é usado nas múttipias atividades industriais. Assim, entende-se que a tec­
nologia permeia a engenharia, a produçáo, a concepção de produtos, o marketing, os 
métodos e processos administrativos, etc.

É importante ainda assinaiar que tecnólogos e cientistas têm, via de regra, perfis 
profissionais diferentes. Conforme observam Price/ Gibbons e Johnston/ as atitudes, 
os padrões de valores, e até mesmo o tipo de treinamento dos tecnólogos e cientistas 
permitem, de certa forma, distinguir a atividade científica da tecnológica em muitos ca­
sos

Embora característicamente distintas, é bom sublinhar que isso não impíica /nde- 
pendênc/a, pois ciência e tecnologia andam juntas na moderna sociedade. 
Schmookler^ usa a "figura" da lâmina de dois gumes para ilustrar sua percepção da 
relação entre ciência e tecnologia, enquanto Price'" assinala que, embora com carac­
terísticas e motivações distintas, as duas caminham lado a lado e, citando Arnold Toyn­
bee. sustenta que esse caminhar é como o do par de dançarinos: cada um tem seus 
próprios passos, embora dancem a mesma música. Parece que esses dançarinos es­
tão cada vez mais juntos em nossos dias. O aparecimento da indústria chamada rnten- 
s/Va wn tecno/ogra, " a complexidade dos procedimentos de produção e a sofisticação

(8) Como citado por Freeman, op crt

(7) D.J. S. Price. Science since Baôyion (2* ed.; Londres Yaie University Press, 1975).

(8) M Gibbons e R Johnston. The Rotes of Science and Technological innovaron. Research Poficy, 3 
(1974). pp 220-242.

(9) Conforme citado por Freeman, op cit

(10) D. J. S. Price. UHle Science. Big Science (Columpia University Press. 1963).

(11) Na literatura da lingua inglesa é chamada de "High Technology Industry' e é usada para designar em­
presas em setores como eletrônica, semicondutores computadores. Químico, instrumentação, energia nuclear, 
aeronáutica, etc



52 Admrntsrração em Ctáncia e Tecnologia

des métodos de gerência e administração de projetos bem ilustram a situação onde a 
ciência (não só da engenharia, mas também da química, sociologia, psicologia, mate­
mática, etc.) interage muito fortemente com a tecnologia no âmbito industrial.

2.3 - ÍNVENÇÃO E ÍNOVAÇÃO
Os grandes clássicos da economia, como Adam Smith,'? J. Schumpeter, K. Marx, 

foram talvez os primeiros a reconhecerem a forte vincuiação existente entre o progres­
so científico e o desenvolvimento da tecnologia industrial. Uns poucos exemplos clássi­
cos podem perfeitamente ilustrar tal vínculo. Na primeira metade do século XIX, obser­
vou-se excepcional desenvolvimento no campo do conhecimento dos fenômenos ele­
tromagnéticos, sendo deste período as descobertas de H. C. Oersted (1820) e os traba­
lhos de A. M. Ampère e M. Faraday (1831). Em 24 de novembro de 1831, Faraday co­
municava à Royal Society os resultados de suas descobertas, que haveriam de influir 
fortemente na tecnoiogia industrial:'3 em setembro de 1831, pela primeira vez, usando 
alguns princípios já estabelecidos por Ampère, ele conseguiu demonstrar que era pos­
sível obter movimento a partir de um condutor, imerso num campo magnético e percor­
rido por uma corrente elétrica. E assim estabelecia es bases científicas que possibilita­
ram a transformação de energia elétrica em energia mecânica, e vice-versa.

Depois de Faraday, vários pesquisadores trabalharam na tentativa de construir al­
gumas máquinas que, como o uso daquela descoberta, tivessem alguma aplicação 
prática. São conhecidos os protótipos de A. Pacionotti (1860) na Itália. Z. T Gramme 
(1870) na França, W von Siemens (1866) na Alemanha, e outros. Assim, o progresso 
cientifico da primeira metade do século XIX ensejou uma verdadeira revolução tecnoló­
gica já no meio da segunda metade do mesmo século, quando os primeiros geradores 
elétricos começaram a ser usados para iluminação pública e outras aplicações.'^ Po­
rém, enquanto tal impacto social não se deu, os trabalhos dos técnicos e cientistas não 
passaram de um exercício intelectual e artesanal.

Um outro exemplo ilustrativo relaciona-se com a indústria de materiais sintéticos. 
Movidos por um temor quanto à escassez de matérias-primas, os alemães voltaram se 
para a química dos polímeros como alternativa de fornecimento dos materiais de que 
necessitariam durante a segunda e terceira décadas do presente século. Neste perío­
do são observados avanços espetaculares no conhecimento da química das macromo- 
léculas, em universidades alemãs como a de Freiburg, mas também em trabalhos ex­
perimentais significativos conduzidos por empresas como a Hoechst e a Bayer, entre 
outras. Cabe destacar, todavia, que o avanço da ciência química permitiu que um gran­
de grupo de empresas alemãs, como também de outros países, lançasse, mais ou me­
nos naquela época, produtos sintéticos como o PVC pela I. G. Farben em 1930, o náilon 
pela Du Pont em 1940 e o Polietileno pela I.C.I. em 1938. Vale citar que foram funda­
mentais os trabalhos experimentais conduzidos na Universidade de Freiburg pelo Pro-

(12) Ver, por exemplo. A. Smith. An /ngurryrnfo rhe fature and Causes o/the Wealth o/ Natrons (1910), p. 8.

(13) T.K. Derry e T.l. Williams. A Short History of Technology (Oxford: Oxford University Press, 1960), Cap 
22. pp. 608-636

(14) Uma das primeiras instalações de iluminação, usando um equipamento concebido por Z T. Gramme, 
toi feita em Paris, na Gare du Nord, em 1875 Ver T. K. Derry, op cit.. p 617
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fessor Staudinger, descobridor de aiguns dos mecanismos básicos das reações de po- 
limerizaçâo de que se utilizou a I G Farben para desenvoiver e lançar comercialmente 
o PVC (Freeman. 1974). Mas. como no caso das máquinas elétricas, os trabalhos do re­
ferido pesquisador não passariam de descobertas científicas, publicadas nos periódi­
cos especializados, não fosse a decisão daquela empresa no sentido de examinar e 
lançar as aplicações práticas e comerciais do PVC.

Poderíam ser examinados alguns outros exemplos demonstrando a inter-relação 
do progresso científico e o desenvolvimento da tecnologia.mas este é um estudo 
exaustivo que escapa ao escopo deste trabalho.^ Entretanto, os dois exemplos permi­
tem ilustrar um conceito que muitos economistas sustentam e que distingue a inova­
ção da invenção. Quando uma invenção é concebida, fruto de uma atividade sistemáti­
ca de P&D ou então resuitante da experiência e da habilidade prática de aíguém, eia 
não entra ¡mediatamente no processo produtivo?? Em realidade, muitas invenções não 
ultrapassam sequer o estágio de concepção, enquanto outras não passam do estágio 
de desenvolvimento experimental, havendo ainda aigumas que, mesmo materializadas 
sob a forma de um protótipo, são abandonadas sem posteriores consequências. Há. 
entretanto, invenções que traspassam estágios diversos e chegam a atingir o estágio 
final do processo produtivo, daí resultando certo impacto (direto ou indireto) sobre a so­
ciedade — neste caso está-se diante de uma inovação, distinta da invenção, embora 
aquela possa incorporar uma ou mais invenções (ou descobertas científicas).

A inovação e o progresso técnico, nas economias de mercado, foram um dos car- 
ros-chefe da teoria econômica desenvolvida por Schumpeter, para quem o elemento 
básico deste conceito é a aplicação comercia), direta ou indireta, dos conhecimentos 
técnico-científicos. Chartes Cooper descreve que "inovação é o empreendimento de 
tomar uma descoberta (ou invenção) e transformá-ía em uma tecnologia comercial­
mente úti). Não existe retorno comercial de uma invenção, a menos que ela seja segui­
da por uma inovação".^Schumpeter também sustenta que o entrepreneur é um /nova­
dor. na medida em que tomando invenções e/ou descobrimentos científicos os incorpo­
ra ao processo produtivo. Assim sendo, aceitando as conceituações de Schumpeter, 
Cooper e outros, o Prof. Standinger foi um inventor-descobridor, na mesma medida em 
que Ampère e Faraday o foram. Coube, porém, à I. G. Farben e à Siemens (entre ou­
tras) serem as /novadoras, já que usaram os resultados daqueles pesquisadores, incor- 
porando-os aos seus sistemas, métodos e procedimentos de fabricação, o que lhes 
permitiam lançar no mercado o PVC, os geradores e os motores eiétricos.

Assim, modernamente é aceito pelos economistas que a invenção se distingue da 
inovação pelo fato de um projeto ou um conjunto de ações não se constituir numa ino-

(15) Os dois exemplos parecem apontar para uma cena causalidade ciência-tecndogia. mas a história mo­
derna tem indicado que existe mais interdependência do que causalidade A tecnologia da informática é um 
exemplo onde novos campos cientiticos têm sido abertos como resultado de questões surgidas no âmbito da 
tecnologia dos computadores, telecomunicações e microeletrônica A segunda metade deste século tem teste­
munhado, por exemplo, o nascimento de novos campos cientiticos como Teoria da Informação, Ciência dos Ma­
teriais Semicondutores. Ciências da Computação, entre outros

(16) Um interessante estudo do assunto é feito por D.J.S. Price, op c/t., T. K. Derry, op. c/t., e Freeman, 
op. c/t.

(17) Seja indústria de manufaturados ou de serviços

(18) C Cooper Economie Problems m Assessing the Patent System /University of Sussex. SPRU. setembro 
de ,973).
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vação enquanto não atingir o mercado sob a forma de um produto ou processo. Ao la­
do disso, a crescente complexidade tecnológica, a sofisticação dos processos de pro­
dução e ainda, em consequência, a sistematização da divisão de trabalho (quer a nível 
"macro", quer a nível "micro") ressaltam que a inovação industrial é,'9 antes de tudo, 
um processo — a que denominam de processo de inovação — que consiste na utiliza­
ção de um acervo de conhecimentos científicos, técnicas e procedimentos diversos, 
para a obtenção, comercialização ou utilização de novos produtos e/ou processo de 
produção. Se uma empresa se lança em alguma inovação, então é desencadeada uma 
sequência de procedimentos que envolvem coleta de dados técnicos, definição e espe­
cialização de produtos/prooessos, P&D, engenharia e marketing, a que os .economistas 
costumam chamar de cadeia de /novação ou processo de /novação. (Um detalhamento 
maior do processo de fnovação será feito na Seção 3, a seguir).

3 — tNOVAÇÂO !NDUSTR)AL A NÍVEL MtCRO
O processo de inovação não é um sistema ou uma sequência bem definida e orde­

nada de procedimentos, decisões e veiculação de informações, pois há complexas in­
terações e diversas variáveis em jogo. Tentativas para identificar um modelo concei­
tuai têm esbarrado em dificuldades devidas às peculiaridades de cada projeto de ino­
vação e de cada setor industrial, e também à natureza errática com que, na prática, as 
inovações ocorrem. Há, entretanto, tentativas de concepção de modelos que expli­
quem como e em que circunstâncias ocorrem as inovações. Estudos como os de Ma 
yers, Langrish e do projeto SAPPHO,x* entre muitos outros, são exemplos de tentativas 
para a elaboração de uma estrutura conceituai da matéria, cuja revisão sucinta consta 
desta seção.

3.1 — O PROCESSO DE [NOVAÇÃO:[NOVAÇÃO È MA)S DO QUE P&D
Mayers e Marquis estudaram 567 projetos de inovação na indústria americana e 

formularam um modelo ilustrado na Figura 1. segundo o qual o processo de inovação, 
a nível da empresa, é composto de seis estágios. O primeiro deles, em que a empresa 
avalia oportunidades de mercado e tecnologias disponíveis, é o estágio decisorio, que 
se caracteriza pela percepção de oportunidades e precede a decisão para desenvolver 
c produto ou o processo. Segue-se o estágio de formulação da idéia, onde o projeto é 
definido Neste ponto a empresa deve ser capaz de avaliar os custos do projeto, os pra­
zos de sua execução, a definição da equipe a ser envolvida, bem como as correspon­
dentes responsabilidades. O estágio seguinte consta da solução do problema — é on-

(19) A literatura corrente è um tanto omissa ao explicar qualificativos como "industrial" "tecnológica" e 
"técnica", que se agregam ao termo inovação. Preterimos aqui usar o termo industria/ como mera questão de 
identificação com o tema central do estudo, que está ligado à indústria, em particular a de transformação

(20) S. Mayers, Tecdno/ogy Transfer and /ndustna/ Innovation (Washington: National Planning Association. 
1967), Successful industria/ /nnovahons, NSF 19-17 (Washington. 1969): J Langrish, Innovation in industry so­
me /results of the Oueen's Award Study. Research Report No 15 (Department of Liberal Studies in Science. Uni­
versity of Manchester. U.K., setembro de 1969): J. Langrish er al.. Wealth from Knowledge (Londres: McMillan. 
1972); Freeman, op. cit.; e S.P.R.U., Success and Failure m Industrial Innovation (Londres, 1972) 
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de se concentra a P&D?' O estâgto que Marquis denomina de solução são os trabalhos 
de engenharia que. tomando os protótipos (ou processos-piloto de produção), os com­
patibiliza com a produção e os demais padrões de fabricação e marketing, dando-lhes 
"feições' de produto final (ou de processo de produção). Utilização e difusão pré-co- 
mercial é o primeiro teste do produto no mercado — o que permite um primeiro feed­
back à empresa quanto à inovação.^

FIGURA 1
O MODELO PROPOSTO POR MARQUIS & MAYERS
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Quando se aceita o modefo de Marquis e Mayers para expiicar o processo da ino­
vação. aceita-se então a atividade de P&D de faro como parte de um todo. Em conse­
quência, o sucesso de uma inovação passa a não depender apenas do êxito da pesqui­
sa e desenvolvimento e o estímufo governamental a P&D no seio da empresa poderá 
não ter reflexos sobre a economia, se o processo de inovação em questão não for 
igualmente estimulado como um todo. O modelo de Marquis e Mayers, embora simplis­
ta e criticado por muitos,^ é um ponto de partida válido para o exame do assunto, além 
de ilustrar que a /novação é ma/s do que P&D. O estudo de um modelo um pouco mais 
geral é assunto para a seção seguinte — onde se examinam outros estudos.

3.2 — A BUSCA DE UM MODELO:O PROJETO SAPPHO E OUTROS ESTUDOS
A literatura está repleta de estudos teóricos e empíricos realizados principalmen­

te na Europa e Estados Unidos — mais de uma dezena são descritos e correntemente 
citados. A Tabela 2 lista seis dos principais estudos empíricos realizados nos últimos 20 
anos, investigando casos de inovação na indústria de transformação e elaborando, so­
bre os pontos críticos.as características dos projetos que resultam em inovações bem- 
sucedidas, em contraste com as malsucedidas. Os referidos estudos lidaram com

(21) Em realidade. como será visto nas Seções 3.3 e 3 4, as empresas privadas concentram-se mais no de- 
senvolvimento experimental do Que na pesQuisa (PB ou PA)

(22) E tnteressante sublinhar Que, se a inovação é dirigida ao processo de produção da própria empresa, 
este feedOactr provém da sua engenharia de fabricação, e assim o processo de inovação tica virtuaimente sob 
completo controte da firma

(23) Ver, por exempto. Bradbury (1978) 
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áreas tecnológicas as mais diversas: Mayers e Marquis levantaram 439 casos de ino­
vações bem-sucedidas  ̂no âmbito de equipamentos ferroviários, materiais de constru­
ção, computadores e insumos para as indústrias de computadores, o projeto HIND- 
SiGHT constou do exame de 710 avanços tecnológicos incorporados a 20 diferentes 
sistemas de armamentos nos Estados Unidos; e Utterbach estudou o setor de instru­
mentos científicos naquele país através de 32 inovações.^

TABELA 2
ALGUNS ESTUDOS EMPtRfCOS SOBRE O PROCESSO DE INOVAÇÃO

(a) C. Caner e B Wütiams, Industry and Tecnntca/ Progress factors Governing the Speed o/ Appiicabon o/ 
Sctence (Oxford University Press, U.K.. 1957).

(b) J. Goidhar, citado por N Ruzic em industria/ Research (Estados Unidos, dezembro de 1969)
(c) J. Langrish, innovation in industry. Some Results o/ the Oueen's Award Study, Research Repon n* 15 (De- 

partment of Uberal Studies tn Science. University of Manchester. UK. setembro de 1969). Também em Lan­
grish, op. cit..

(d) S. Mayers, op bit
(e) Ver Freeman, op. cit. e S.P.R.U , op. cit
(f) R. isensen, Technoiog/ca/ Forecasting Lessons /rom Pro/ect Hindsight (paper read at Harvard Untversity's 

Technology and Management Conference, 22 de maio de 1967). Ver também Freeman. 1974, op. cit.

Estudos Número de Casos

Caner V. Williams**' 
Goldhar*" 
Langrish***' 
Mayers e Marquis**" 
SAPPHO*" 
HINDSIGHT*"

204
600

84
567

58
20

No Reino Unido considera se importante o projeto SAPPHO,^ que na sua primeira 
versão estudou inovações nos setores químico e de instrumentação, e cujos resuda­
dos, em certa medida, confirmam outros estudos e permitem descrever algumas singu- 
laridades de inovações bem-sucedidas até então, aparentemente não questionadas. 
Este projeto, concebido em 1968 na University of Sussex — Science Policy Research 
Unit, pelo Prof. R Curnow, teve por objetivo identificar características de projetos de 
inovação que diferenciariam casos de sucesso aos de fracasso. Foram escolhidos 58 
casos grupados em 29 "pares", cada um deies constituído de uma inovação bem-su­
cedida (S ) e de outra que resuitou em fracasso (F) Os membros, dentro de cada par, 
foram escoihidos tão semeihantemente quanto possívet, em termos do mercado atingi-

(24) Sucesso, em inovaçáo, é associado com sucesso comercial, isfo é. retorno do capital investido com lu 
ero Para os economistas, inovações bem-sucedidas resultam em progresso econômico

(25)OECD/TNO, 1978.

(26) Freeman, op cit e S P.R.U., op. cit

(27) Dos 29 "pares". 12 foram em instrumentos científicos e 17 em química 
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do, tipo de produto/processo em questão, estrutura do projeto e da empresa, época do 
lançamento do produto, etc., resultando daí um elenco de estatísticas grupadas em 
très conjuntos: um que assinalava as características mais acentuadas nos projetos 
bem-sucedidos: outro apresentando as características mais significativas nos casos de 
fracasso e o terceiro cujas características não permitiam distinguir sucesso de fracas 
so. A Tabela 3 dá um sumário dos mais importantes resultados do projeto SAPPHO, re­
sumindo aspectos estatisticamente significativos que permitem distinguir entre suces­
so e fracasso.

Embora muitos críticos tenham levantado objeções ao projeto SAPPHO?" há re­
sultados (que podem ser examinados à luz da Tabela 3) confirmados em outras pesqui­
sas,dos quais vale aqui destacar os seguintes:

1) Nos casos de projetos bem-sucedidos, a organização detém melhor conheci­
mento sobre as necessidades do usuário e dá maior atenção à atividade de marketing.

2) No caso de sucesso, os trabalhos de desenvolvimento experimental são reali­
zados com mais eficiência.

3) Ainda no caso de inovações bem-sucedidas, há um melhor uso de tecnologias 
e consultorias científicas externas Há melhor rede de comunicações com o meio ex­
terno à organização.

4) Os responsáveis pelo projeto de inovação são usualmente mais sen/ors no ca­
so de sucesso, além de terem maior autoridade e responsabilidade do que seus corres­
pondentes nos casos de fracasso.

Os resultados acima, aliados a outras conclusões de pesquisas e levantamentos 
semelhantes, apontam para uns poucos pontos-chaves do processo de inovação. De 
um lado puramente gerencial, o desencadeamento do processo é função da percep­
ção da empresa (ou indivíduo responsável pela inovação) quanto à wab///dade técnica 
de uma inovação e à demanda para ela existente. O processo é iniciado quando o ino­
vador percebe a existência de uma demanda (ou potencial demanda) e combina esta 
avaliação com a sua percepção quanto à tecnologia e as informações técnico-científi­
cas disponíveis. Há então, pelo menos, dois canais de informações que estimulam o 
processo: um com informações sobre mercado e outro sobre a tecnologia disponível?"

E nesta altura poder-se-á indagar: diante destes dois estímulos, a qual deles a em­
presa é em geral mais sensível? O projeto SAPPHO mostra um interessante aspecto 
diante desta questão. Às perguntas (f). (g) e (i) (ver Tabela 3), todas relacionadas com- 
maior ou menor aproximação da organização com o mercado, as respostas mostraram 
um significativo grau de percepção das necessidades do mercado nos casos de suces­
so, sendo que outros trábalos confirmam esta observação. A Tabela 4 resume resulta­
dos empíricos destes diferentes estudos, relacionados à maior ou menor sensibilidade

(28) Uma das mais frequentes objeções é a de que a amostra é estatisticamente insignificante, afém de 
apenas examinar dois setores da indústria Freeman é um dos que chamam atenção para o caráter preliminar 
dos resultados do projeto SAPPHO. Freeman, op. ert

(29) Como em outras versões do projeto SAPPHO realizadas na Inglaterra e na Hungria (src )

(30) Ct. OECD/TNO, 1978
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dos inovadores quanto a um ou outro tipo de estímuto. Embora abordando diferentes 
setores industriais, em ocasiões diversas e em países distintos (Estados Unidos e ingia 
terra), as referidas pesquisas indicam que existe uma propensão, por parte dos inova­
dores bem-sucedidos, a serem mais sensíveis aos estimuios de mercado do que às 
oportunidades tecnológicas: em cada quatro casos de sucesso em très o reconhecí 
mento da demanda tinha sido o principa) eiemento motivador da inovação (OECDÍTNO, 
1978).

TABELA 3
PROJETO SAPPHO: ALGUNS ASPECTOS DA iNOVAÇÀO 

QUE DtFERENOAM FRACASSO DE SUCESSO

Pergunta/Resposta S > F S = F S < F Teste 
Binomial

(a) Houve oposição ao projeto, dentro da organização, como um 
todo, com base em argumentos comerciais?/Sim 2 16 11 0.0112

(b) O envotvimento dos engenheiros de desenvotvimento no orça­
mento e planejamento da produção toi maior em um caso do 
que no outro?/Maior envolvimento 9 17 3 0.073

(c) Uma das organizações teve methor rede de comunicação 
com o meio externo do que a outra?/Me/hor rede de comunica 
pões 10 17 2 0.0193

(d) O diretor de P&D em um dos casos era mats senior do que no 
outro?/O diretor de P&D era mais senior 10 12 5 0 105

(e) Houve atgum problema com o produto após as vendas ini- 
ciais?/Srm 1 6 22 0.000005

(f) Houve iniciativa de treinar ou instruir o usuário final?/Sim 14 14 1 0.00049
(g) Quanta atenção foi dada à pubiicidade e promoçâo?/Maror 

atenção 10 17 2 0.0193
(h)A inovação teve que ser adaptada peto usuário?/S;m — 17 12 0.00024
(i) As necessidades do usuário foram, de uma maneira gtobel. 

methor percebidas num caso do que em outro?/Me/hor perce^ 
bida 24 5 __ 0 0000001

(j) O inovador teve maior status na organização num caso do que 
noutro?/Maior status 13 12 4 0.0245

(i) O inovador teve maior ou menor autoridade (poder) num caso 
do que noutro?/Maror 15 11 3 0000656

(m) O inovador teve maior grau de responsabilidade gerenciai em 
um caso do que noutro?/Maior 14 12 3 0.00636

Fonte: Freeman, op c/t.

Outro ponto-chave do processo de inovação que se pode observar no projeto 
SAPPHO (ainda do tado gerencia)), é a importância atribuída petos inovadores bem-su­
cedidos, às interfaces P&D-Produção e P&D-Mar^ef/ng. As perguntas (g) e (i) (ver Tabe- 
ia 3), reiacionadas com a gerência da interface P&D — Ma/Ret/ng, os inovadores bem 
sucedidos parecem ter um maior grau de eficiência em tai gerência?' A questão (a) é 
também significativa neste particuiar pois no caso de inovações fracassadas, houve 
forte oposição interna ao projeto, com base em argumentos comerciais. A importância 
de interface P&D-Produção é, numa primeira aproximação, subiinhada peta resposta à

(31) Observe-se. inclusive. que no caso da pergunta (i), o maior grau de significancia estatística toi encon 
trado (0.0000001).
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indagação (b). O inovador bem-sucedido tende a desenvolver, com maior eficiência, a 
cooperação entre engenheiros de desenvoivimento e de produção desde a definição 
do projeto. Mas, a importance da capacidade gerencial em lidar com interfaces no 
processo de inovação parece ser mais clara quando se observa que. nos casos de su­
cesso, os responsáveis detêm maior poder-autoridade-responsabilidade?^ Isto parece 
denotar que os gerentes estão nesses casos, em posições gerenciais tais que lhes per­
mitem administrar o processo como um todo, coordenando ações nos diferentes está­
gios.

TABELA
IMPORTÂNCIA RELATIVA DA VIABILIDADE TÉCNICA VERSUS 

RECONHECIMENTO DE NECESSIDADE DE PRODUÇÃO OU 
DE MERCADO COMO ESTÍMULOS DE INOVAÇÕES: COMPARAÇÃO 

ENTRE ALGUNS ESTUDOS EMPÍRICOS

Autor Tipo de Inovação N
Percentagem de Inova­
ções onde o Principal Fa­
tor Foi:

V.T. Nec.

Marquis e
Mayers (1969)

Inovação tem-sucedida no setor ferro- 
vtártc equipamentos terroviártos. ma- 
tenais de construção, computadores e 
seus insumos 439 22 78

Carter e
Williams (1957)

Indústrias inglesas de 
transformação 137 27 73

Projeto
HINDSIGHT (1967)

Avanços técnicos ncorporados a 20 
sistemas de armamentos 710 34 61

Baker et 
aH (1967)

Idéias concebidas em laboratórios 
de P&D 300 23 77

Langrish 
(1969)

Inovações na Inglaterra que recebe 
ram o "Queen s Award" 84 34 66

Materials
Advisory Board 
(1966)

inovações em C&T dos materiais — 
cada uma baseada em um número de 
avanços técnicos 10 1 9

Utterbach (1970) Instrumentos científicos 32 25 75

Fonte: OECD/TNO, 1978

Um outro ponto-chave no processo é o que chama a atenção para um aspecto 
ambiental que estimula a inovação. A pergunta (c) indaga sobre a eficiência dos canais 
de comunicação entre a firma e o ambiente externo. A resposta subiinha que, m caso 
de sucesso, o inovador parece ter mais eficiente comunicação com o meio exterior. 
Em particular, o projeto SAPPHO assinaia que muitos instrumentos científicos iança- 
dos com sucesso no mercado resultaram de uma estreita cooperação técnico-científi­
ca entre universidades e empresas (Freeman, 1974). Esta observação assinaia a im-

(32) Ver as questões (d), (j). (h). (m) na Tabela 3 
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portância de um ambiente adequado como estímuio à inovação, representado por fato­
res como: disponibilidade de nformações técnico-científicas, acesso a laboratórios de 
pesquisa governamental e universidades, e disponibilidade de informações sobre o 
mercado.

Tanto o projeto SAPPHO como os outros estudos empíricos citados destacam três 
aspectos básicos que estimulam o processo de inovação industrial: os estímulos de na­
tureza mercadológica, os de ordem tecnológica e a existência de condições ambien­
tais ou "clima" para a inovação. O processo de inovação é extremamente complexo e 
cheio de peculiaridades, para que, daí. se possa construir seu modelo conceituai. Em 
particular vale assinalar que, conquanto a ênfase dos estudos tenha sido dada ao exa­
me dos aspectos que presumivelmente induzem ao sucesso, omite-se, todavia, a análi­
se de ações ou condições quê, ao contrário, inibem o processo de inovação. É interes­
sante assinalar-se, por exemplo, que a história registra muitos casos de inovações que 
atingiram o mercado, havendo sido observados, na execução do projeto, todos os ca­
racteres que induziríam ao sucesso, mas que geraram vultosos prejuízos. Um caso in­
teressante foi o projeto executado pela Du Pont, no fim dos anos 50, no lançamento de 
um novo material sintético na fabricação de sapatos, substituto do couro. A empresa 
realizou todos os estudos de mercado, concluindo que havería elevada demanda de 
couro pela indústria de calçados, demanda esta que,-conjugada com a prevista escas­
sez do produto natural, ensejaria boas perspectivas para um material sintético. O mer­
cado foi estudado em seus mínimos detaíhes, para o que a empresa chegou a desen­
volver até programas de computador que lhe permitiram prever o comportamento do 
mercado em diferentes situações. Esta oportunidade de mercado foi então "casada" 
com os conhecimentos que a empresa já adquirira no desenvolvimento de técnicas de 
materiais sintéticos em geral,e no de filmes porosos, em particular que apresenta­
vam características e propriedades idênticas às do couro natural. De tal "casamento" 
resultou um projeto de desenvolvimento do novo produto, observadas todas as regras 
de uma boa gerência de inovação: uma instalação-piioto foi construída, o produto foi 
testado, cerca de 16 mil pares de sapatos de senhoras foram produzidos a título de tes­
te no mercado, e a produção teve seu início em 1966, sob intensa propaganda. Entre­
tanto, após a venda de alguns milhões de pares de sapatos feitos com o novo material 
(denominado cortam), a Du Pont anunciou, em 1970, a retirada do produto do mercado 
e o fechamento de suas fábricas. Não foram dadas explicações ao púbiico, sabendo- 
se. porém, que a empresa verificou que não recobraria os investimentos feitos confor­
me antecipara. Alguns analistas estimam que os prejuízos da Du Pont com o "cortam" 
montaram a mais de 100 milhões de dólares.^ Foi um caso de fracasso em um projeto 
de inovação, onde todos os aspectos da gestão apresentam características coinciden­
tes com as de projetos bem-sucedidos. Este e muitos outros casos semelhantes apon-

(33) É óbvio que isto também enfatiza a importância da existência de um corpo técnico qualificado no seio 
da empresa, como eiemento de ligação com o meio para fins de transferência das informações essenciais. Es­
ses aspectos têm sido tratados por T. Aiien em trabaihos diversos e. em especia), por V. M. H. Araujo, "Estudos 
de Canais informais de Comunicação Técnica, seu Papel em Laboratórios de Pesquisa e Desenvoivimento, na 
Transferência de Tecnologias e na inovação Tecnológica", dissertação submetida ao iBtCT/CNPq/UFRJ (Rio de 
Janeiro. 1978).

(34) A Du Pont desenvolveu e lançou, em primeiro lugar no mundo, o náilon na década de 40. E este é um 
exemplo clássico de uma inovação totalmente conduzida por uma empresa privada, resultante de esforços pró­
prios em pesquisa básica

(35) Um breve histórico do projeto "cortam" é feito por Freeman, op. cit. 
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tarn para outros pormenores da inovação industrial que devem ser enfocados na tenta­
tiva de se abordar um modelo conceituai.

Um outro pormenor que parece ser fundamentai tem relação com os fatores que 
inibem a inovação, e, dentre eles, as incertezas inerentes à inovação industrial são os 
mais importantes. Este é o objeto da seção que se segue.

3.3 — RISCOS E INCERTEZAS EM PROJETOS DE tNOVAÇÃO
Qualquer decisão empresarial é calcada sob condições em que algum grau de in­

certeza está presente. As incertezas existem porque as informações que a empresa 
manipula são imperfeitas e os projetos jogam com condições a serem alcançadas no 
futuro; as recompensas avaliadas para cada alternativa de ação são probabilísticas por 
dependerem de variáveis aleatórias, e assim por diante.Em certos casos, o empresário 
pode avaliar (ainda que subjetivamente) as probabilidades e as respectivas recompen­
sas para cada curso de ação possível, decidindo por aquele que minimiza seu risco. 
Mas, se decisões empresariais em geral são cercadas de incertezas, estas e os riscos, 
quando associados, passam a ser mais críticos em projetos de inovação, por serem, 
neste caso, de natureza de ordem diferente daquela que cerca outras situações de de­
cisão. Em muitas oportunidades a empresa pode estimar probabilidades e construir um 
curso racional de ação tentando minimizar os seus riscos. Em inovação, porém, nem 
sempre é possível se avaliarem as probabilidades dos eventos. A grosso modo pode-se 
dizer, por exemplo, que é impossível se avaliar a probabilidade de aceitação de um pro­
duto no mercado se esse produto ainda não existe, ou se o produto de um competidor 
não é conhecido. A natureza dos riscos que a empresa assume ao se lançar em setor 
de inovação é tão complexa que. na maioria dos casos, nenhuma empresa seguradora 
estaria disposta a fechar com o fabricante um contrato de seguro contra possível fra­
casso.^ Tais riscos não são "seguráveis".

Freeman (1974) elabora sobre as incertezas na inovação industrial, assinalando 
que elas ocorrem em três diferentes âmbitos: incertezas nos negócios, incertezas téc­
nicas e mercadológicas. As incertezas nos negócios estão sempre presentes nas deci­
sões das empresas, como acima foi apontado e no caso da inovação elas também se 
fazem sentir, e de forma mais crítica, já que neste caso a firma joga contra o tempo — 
e nada é mais incerto do que o futuro, em se tratando de inovação. As incertezas técni­
cas são vinculadas tão-somente à probabilidade de que as especificações técnicas do 
produto sejam atingidas dentro de prazos e custos previstos. Ao iniciar o desenvolvi­
mento de produto ou processo de produção, a empresa corre riscos de natureza técni­
ca que são tão maiores quanto mais afastados os conhecimentos técnicos necessários 
estiverem da experiência acumulada pela instituição. Ao lado disso, quanto mais com­
plexo for o produto ou processo em questão, mais difícil é a previsão de prazos de exe­
cução e, em consequência, os custos associados ao projeto. As empresas minimizam 
as incertezas técnicas executando a P&D, provendo adequada capacitação gerencial

(36) Atguns economistas distinguem incertezas de incertezas verdadeiras As primeiras podendo ser men­
suráveis por um esquema de probaMidades ainda que subjetivas, enquanto que as últimas náo podem ser 
mensuráveis.
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e métodos sofisticados de avaíiação e centróte dos projetos.^ As incertezas mercado- 
lógicas, por outro lado, têm conexão direta com a probabilidade de sucesso do produto 
no mercado a que se destina. Quando se trata do lançamento de um produto, esse tipo 
de incerteza assume aspectos críticos e pode até inibir totalmente o processo de ino­
vação (segundo muitos autores e pesquisas realizadas, as incertezas mercadológicas 
são as mais importantes).

Os métodos mais sofisticados de estudos de mercado e as avançadas técnicas de 
madret/ng não podem minimizar tais incertezas ao nivel conseguido no caso das incer­
tezas técnicas, o que se explica pelo tato destas se circunscreverem, geralmente, ao 
dominio interno da empresa, ao passo que as de natureza mercadológica são ditadas 
por questões externas, escapando, via de regra, ao controle da firma. Freeman acres­
centa ainda outras três razões que apontam para o alto nível de incerteza, do lado mer- 
cadoíógico. nos projetos de inovação: (1) o lançamento de um produto no mercado e o 
esperado crescimento nas vendas, é um processo que requer muito tempo, podendo 
chegar a uma ou mais décadas entre a concepção do produto até a satisfatória aceita­
ção pelo mercado; (2) a previsão da renda com as vendas futuras depende da previsão 
da quantidade de produtos a serem vendidos e também dos futuros custos da produ­
ção, dos preços e da eiasticidade do mercado; (3) a obsolescência tecnoíógica pode 
matar um novo produto antes mesmo do seu lançamento. A competição é em geral mo- 
tivadora de tal obsolescência — a empresa pode cair em tal armadilha na medida em 
que não estiver suficientemente informada das capacitações dos seus competidores, 
ou pelo seu alheamento aos progressos da ciência e da tecnologia.

Objetivamente, pode-se dizer que projetos de inovação constituem classe não-ho- 
mogênea de eventos — por isso mesmo o grau de incerteza varia de acordo com os ti­
pos de inovação. Uma tentativa de classificar inovações por tipo, segundo as incerte­
zas associadas, é feita por Freeman e reproduzida aqui na Tabela 5. Na realidade, esta 
classificação tenta estabelecer um espectro de tipos de inovação, enfatizando que, 
quanto mais radical é a inovação, mais arriscado é o projeto que objetiva seu lança­
mento. Firmas em geral tendem a não assumir grandes riscos, preterindo orientar sua 
P&D para pequenas modificações em seus produtos, ou alterações significativas em 
seus processos de produção, visando a minimizar seus custos. Umas poucas firmas, 
mais ofensivas, dispõem-se a lançar inovações radicais. São exemplos disso as empre­
sas americanas na área de semicondutores, em nossos dias, e as empresas químicas 
da Alemanha, principalmente entre os anos 20 e 40 deste século.

Em outras situações, é possível se encontrarem empresas dispostas a investir na 
P&D de inovações radicais, desde que o risco que vierem a correr possa ser comparti­
lhado com outrem.^ Este processo será examinado nos próximos capítulos.

(37) Métodos cada vez mais solisticados de avaliação de projetos são correntemente oOjeto de pesquisas. 
Freeman, op. crt. tece algum comentário a respeito nas pp. 227-254 A aceitação da idéia de que a P&D é instru­
mento que minimiza incertezas técnicas é aceita por uns e relutada por outros. Para alguns economistas, a pes 
quisa é também lonte de incertezas: para esses, as Incertezas que o homem percebe dependem de um acervo 
de conhecimentos de que ele dispõe num dado momento e. portanto, elas tendem a aumentar na medida em 
que os conhecimentos técnico-cientiticos são ampliados Discussão a respeito é apresentada em N.M. Kay 
(1979)

(36) O compartilhamento do risco em tais casos pode ser assumido, por exemplo, pelo futuro usuário da 
inovação, que garante alguma encomenda ou então contribui com parte da P&D Mas também pode ser repre 
sentado peto Governo, via contratos especilicos de P&D. e/ou com a garantia de encomendas. Os melhores 
exemplos são olerecidos pela Indústria de armamento, peía indústria aeroespacial e a nuclear onde o Governo, 
via de regra, compartilha com a empresa privada a maior parcela do risco envolvido nos projetos
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TABELA 5
TtPOS DE INOVAÇÕES CONFORME O NÍVEL DE 

INCERTEZA CORRESPONDENTE

Nivel de Incerteza Tipo de Inovação

1 Verdadeira Incerteza * Pesqutsa Bastea
* invenção Fundamenta!

2 Muito Aito Grau de Incerteza . Inovação Radical em Produtos
* Inovação Radical em Processos (realizada fora 

da empresa usuária)

3 Alto Grau de Incerteza * Inovação Significativa em Produtos
* Inovação Radical em Processos (realizada no 

seio da empresa usuãria)

4 Moderado Grau de Incerteza . Nova Geração de Produtos já Estabelecidos

5 Pouca Incerteza * Licenciamento de Inovações
v Imitação de Inovações em Produtos
. Modificações em Produtos e Processos
* Adoção de Processos (na fase inicial do ciclo de 

vida)

6 Muito Pouca Incerteza * Novo Modelo de Produto Estabelecido
. Diferenciação de Produtos
v Agenctamertto de Inovação de Produtos Estabe­

lecidos
- Adoção de Processos (em sua fase de "maturi­

dade" do ciclo de vida)
- Pequenas Melhorias Técnicas em Produtos e

Processos

O exame do comportamento das empresas privadas frente às incertezas dos pro­
jetos de inovações parece ser uma questão-chave. A maior ou menor propensão de 
uma empresa em correr riscos, investindo em P&D, é uma característica comporta- 
mental que pode inibir a inovação industrial, como será visto no tópico que se segue.

3.4 - AS MOTIVAÇÕES E AS ESTRATÈGtAS EMPRESARfAfS
O lucro é o fundamental objeto da empresa privada. Cuando o empresário investe 

em P&D. não o faz senão sob a expectativa de que seus reflexos quantitativos sobre a 
produção resultem em maior volume de vendas e lucros associados e também, em 
muitos casos esperando que os lucros sejam maximizados pela redução dos custos de 
produção e comercialização sob condições fixadas pelas regras de mercado. Quer in­
vestindo em novos produtos, quer em processos de produção, os objetivos da firma ao 
se lançar em projetos de P&D estarão sempre associados a uma perspectiva de maxi- 
mização dos lucros. Este é o tema central da teoria neoclássica que,^ de uma forma

(39) Um tratamento resumido da matéria é discutido em Kay (1979). Mansfield (1974), e Sciberras. Mulnna 
tronai ffecfronrcs Companies and Manorial fconom/c Policies (Jaí Press. 1977). 
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bastante simplificada, postula que o processo de decisão da firma é de tal ordem que o 
curso de ação resultante, ou a estratégia, objetivará sempre a maximização dos lu 
cros. Dentre as hipóteses assumtdas, porém, está a que estabelece que as informa 
ções usadas pela firma para decisão são perfeitas, e que a tecnologia é invariante 
Quando diante da inovação, estas hipóteses não se sustentam — a tecnoiogia miúda e 
as informações, tanto de mercado como técnicas, cercam-se de incertezas. De acordo 
com-alguns autores, como Kay (1979) e Freeman (1974), a teoria neoclássica não per 
mite hoje o estudo do comportamento estratégico das empresas frente à inovação se­
não em projetos onde o nível de incerteza é muito baixo (por exemplo, niveis 5 e 6 da 
Tabela 5). Este é o grande desafio do estudo da inovação Uma previsão de estratégias 
empresariais é impossívei à )uz da teoria neociássica, por serem instáveis tanto o com­
portamento do mercado como a tecnoiogia.

Aigumas iuzes sobre o tema têm sido trazidas por aiguns economistas, postean­
do que, mesmo diante de tantas incertezas, as empresas serão sempre mais sensíveis 
ás demandas do mercado do que às oportunidades oferecidas pela tecnoiogia. E, de 
outro tado, diante de um problema de aiocação de recursos para P&D. a preferência 
deverá recair naqueies projetos onde o nível de incerteza associado é menor — re­
caindo sempre a menor parceia de recursos para aqueies que são considerados de 
mais eievado risco.De sorte que. adotando estratégias mais conservadoras, onde os 
tipos de inovação introduzidos por uma empresa mais se aproxima do espectro inferior 
da Tabeia 5 é possívei prever se o comportamento da firma à iuz da teoria neociássica, 
num dado iapso de tempo. Mas tai estratégia pode variar — uma empresa pode adotar 
uma postura ofensiva numa dada época e se transformar numa pura imitadora em ou­
tra — dependendo de uma série de fatores.

O Professor Christopher Freeman usou uma classificação bastante pragmática 
para estabeiecer os diversos tipos de estratégias empresariais diante da inovação in­
dustriai que. de uma certa maneira, contorna as dificuidades analíticas impostas peta 
inapticabíiidade da teoria neociássica/^ De acordo com aqueta abordagem, há seis ti­
pos de estratégias que as empresas adotam. (1) ofensiva. (2) defensiva. (3) imitativa. (4) 
dependente, (5) tradicional, e (6) oportunista. Uma estratégia ofensiva é promovida peta 
empresa que almeja tiderança, no mercado e na tecnotogia, frente a seus competido­
res. Nestas situações, a excelência técnica nos produtos e uma certa agressividade 
mercadológica são características predominantes. Outras características do inovador 
ofensivo devem ser citadas: empresas que adotam tal estratégia são as primeiras a ex 
ptorar novas descobertas cientificas e técnicas e. para isso, mantêm estreito víncuto 
com a comunidade técnico-científica; em gerai mantêm cientistas e engenheiros quali 
ficados em sua equipe técnica e têm contactos com os resultados externos, etc... Ex- 
ptoram com muita eficiência as informações técnico-científicas vindas do meio externo 
e/ou usam de uma equipe técnica própria para gerar as informações fundamentais do 
seu processo produtivo. Isto significa que, em geral, tais empresas fundamentam sua 
estratégia em forte atividade interna de P&D. Valorizam o sistema nacional de paten­
tes, como recurso de proteção à sua liderança técnica.

(40) Vale char textualmente E. C. Townsend management will show a preference tor projects with 
known outcomes over those whose outcomes are uncertain and the value ot an investment proposal will be re 
duced according to its degreee ot uncertainty" in Investment and Uncertainty. Oliver & Boyd (1969)

(41) Uma discussão sobre o assunto é tratada no Capitulo S. em Freeman, op c,t Os parágrafos que se se 
guem resumem as ¡délas de Freeman, que são fundamentais a este estudo

risco.De
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Dentre os principais exemptes de indústrias que adotam, ou adotaram, uma estra­
tégia inovativa ofensiva, estão a I. G. Farbe*? (principaimente no periodo entre as duas 
grandes guerras mundiais) no setor de materiais sintéticos; Du Pont; Texas Instru­
ments; )BM. Nestlé (Suiça); Fairchild (semicondutores); A.T.T. Xerox; Toshiba; Bast; 
RCA, etc. Pelas razões actma as empresas ofensivas são também intensivas em pes­
quisa, mas a recíproca não é verdadeira, como se verá nos outros casos

Em quaiquer país, somente um pequeno grupo de firmas adotam estratégias de 
inovação que poderiam ser ciassificadas de ofensivas. Aigumas companhias são ofen­
sivas no início de seu funcionamento, lançando um novo produto, após o que ficam co­
mo quem está colhendo os louros de uma vitória, deixando de ser ofensivas. Adotam 
uma estratégia de inovação que Freeman chama de defensiva. Neste caso as empre­
sas não são as primeiras, nem na tecnología nem no mercado, mas estão seguindo de 
perto os líderes do setor Ao assumir uma postura defensiva, a P&D não deixa de assu­
mir importância nem de ter ligações com a comunidade técnico-científica. O que fun­
damentalmente diferencia esta estratégia da ofensiva é quase sempre uma questão de 
diferença no tempo entre iançamentos de inovações. O empresário defensivo espera 
seu competidor lançar o produto, para observar os resuitados para, então, se lançar 
com sua inovação, buscando não repetir eventuais falhas do competidor. Esta é obvia­
mente uma estratégia característica de empresas que desejam correr menores riscos 
que o competidor ofensivo, mas também não querem ficar muito atrás no mercado.

Ainda, segundo Freeman, este tipo de estratégia é característico de mercados 
"oligopolizados". onde as empresas adotam um forte e flextvei esquema de P&D, pron­
to a reagir ante a introdução de uma inovação por um dos competidores, lançanao pro­
dutos simiiares, mas diferenciados em alguns aspectos.^ É importante que se sublinhe 
que ainda assim tais empresas têm que possuir equipes técnicas aitamente capacita­
das, principaimente em P&D. e uma ágil e flexível capacitação gerencial. Assim, não 
raro, empresas defensivas são também intensivas em pesquisa. Ao iado disso, muito 
se valem da proteção de um sistema de patentes — mas com interesses diferentes 
dos ofensivos. A proteção de um sistema de patentes é, a grosso modo, um poder de 
barganha do inovador defensivo contra o enfraquecimento de sua posição no merca­
do, ao passo que, para o ofensivo, é um meio de manter sua posição de liderança e ain­
da lucrar com licenciamentos e venda de know-how.

Um inovador defensivo não é um imitador do líder no mercado A estratégia cha­
mada imitativa é característica de firmas que. embora reajam às mudanças técnicas, 
não têm o interesse precipuo de diminuir o gap tecnológico que as separa dos líderes. 
Detêm uma posição no mercado à mercê de copiar, com modificações, projetos e con­
cepções de seus competidores e, frequentemente, de terem alguma proteção ou re­
serva de mercado. Para tais empresas, a política de compra de know-how e iicenças é 
fundamental e — e muitos casos — a P&D é devotada a adaptações, design, e enge­
nharia de produto e de processo. Em outras palavras, a tecnologia "entra" em tais em­
presas via contratos de licenciamento e compra de know-how e a geração interna de 
tecnologia, a grosso modo, é mais concentrada em engenharia e design.

A estratégia dependente é típica daquelas empresas que estão institucional ou 
economicamente submissas a outras firmas — como é o caso de subsidiárias de multi-

(42) Um conglomerado de empresas do setor químico, ho)e desfeito, composto da Hoechst. Basf, Bayer e 
outras firmas menores

(43) É uma característica observada comumente no setor automobilístico, aeronáutico, químico e farma­
cêutico. dentre outros 
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nacionais em relação às respectivas matrizes, ou o de empresas que são satéiites de 
outras. Uma firma dependente, via de regra, não inicia uma inovação ou promove signi­
ficativas alterações em suas linhas de produtos, a não ser sob pedido especifico de 
seus compradores ou de sua matriz. Não possuem P&D e a tecnologia é quase sempre 
circunscrita às etapas finais do processo de inovação (produção e markef/ng) É co­
mum se encontrar esta estratégia inovativa em empresas satélites de grandes grupos 
talvez o melhor exemplo seja dado pelas indústrias de autopeças, gravitando em torno 
de grandes grupos do setor automobilístico. Qualquer inovação no setor de autopeças 
é fortemente dependente da empresa automobilística que a absorve. As firmas depen­
dentes assumem também crucial importância em nações em desenvolvimento — as 
subsidiárias de empresas multinacionais estabelecidas em tais nações têm o desenvol­
vimento de seus produtos condicionado por políticas e estratégias estabelecidas em 
suas matrizes, sediadas em nações industrializadas. Vale citar aqui textualmente Free­
man. que caracterizou tais empresas como "departamento ou postos de vendas de 
uma firma maior, em alguns casos podendo ser até absorvidas por estas".

As firmas que adotam uma estratégia tradicional o fazem em razão dos produtos 
que comercializam estarem em setores onde as mudanças técnicas se processam 
muito mais lentamente; o mercado não demanda inovações e a competição não com­
pele a isso. Em geral, atendem às necessidades triviais do mercado (vestuário, mobiliá­
rio, restaurantes, etc.), onde os produtos são mais ou menos estáveis em termos de 
conteúdo tecnofógico. Tais empresas não possuem grande capacitação técnica — por 
isso, talvez nem reconheçam o termo "P&D", e muito menos o seu significado. É a es­
tratégia predominante em empresas de nações subdesenvolvidas e em desenvolvi­
mento. Mesmo os países desenvolvidos precisam ter este tipo de firma, como suprido- 
ra de suas necessidades mais essenciais.

Finalmente, este elenco de tipos de estratégias inovativas se esgota com a cha 
mada oportunista. Esta, depende fortemente da habilidade gerencial da firma, caracte­
rizando-se pela exploração de "nichos" de mercado criados face a mudanças rápidas 
de tecnologias e/ou de demandas, e que podem ser atendidas com pequeno ou ne­
nhum esforço de P&D. As firmas oportunistas em geral iniciam sozinhas, sem nenhum 
competidor, a exploração de um mercado específico onde a P&D é virtualmente inexis­
tente e a tecnologia adquirida de outrem é a maneira rápida de atingir o mercado. A es 
tratégia oportunista caracterizou algumas empresas americanas e japonesas do setor 
de eletrônica de entretenimento que, percebendo a rápida ascensão e importância da 
televisão na vida das famílias, vislumbrou a oportunidade de explorar o uso do micro­
processador aplicado a brinquedos acoplados aos aparelhos de TV."*

A Tabela 6 resume os diferentes tipos de estratégias adotadas, ordenando-as se­
gundo a propensão relativa por assumir riscos. A empresa ofensiva é a que está mais 
propensa para assumir riscos, ao passo que a oportunista quase não enfrenta risco al­
gum. do ponto de vista da inovação industrial. Encerrando estas considerações, é bom 
que se observe que a classificação proposta por Freeman não estabelece, proposital­
mente. linhas divisórias entre uma e outra estratégia possível. Há empresas que po­
dem simultaneamente adotar mais de uma delas — em diferentes projetos de inova­
ção. Há também casos onde uma firma adota, por exemplo, uma postura "defensiva" 
num dado momento de sua existência e. passo a passo, evolui para a estratégia "ofen-

(44) O mercado mundial absorveu cerca US! 438 milhões de logos eletrônicos em 1977 e as previsões 
apontam que este mercado deve crescer em média mais de 55% ao ano nos próximos três anos nos Estados 
Unidos (Electronics, janeiro de 1979)
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TABELA 6
A INOVAÇÃO INDUSTRIAL E A ESTRATÈGiA DAS FIRMAS 

(SUMÁRIO)

Estratégias Caractenzação Exemplos

Ofensiva

Busca liderança técnica e de mercado. Rapidez na 
exploração oe novas posse.ndades apresentadas pe 
Ia C&T. Especial relacionamento com o ambiente 
cientifico Em geral, são intensivas em pesquisa. Con­
sideram de importância a proteção de seus inventos 
por um sistema de patentes Como também conside­
ram a existência de uma infra-estrutura cientifica 
(pesquisa básica)

. As empresas lideres no setor 
de semicondutores (TEXAS. 
MOTOROLA. FAfRCHiLD. 
INTEL, NATIONAL. ETC.)

. IBM. ATT. XEROX, DUPONT

. TOSHIBA. RCA

. BASF, ETC

Defensiva

Não busca se* a primeira Mas também não pretende 
ficar atrás Não aceita ass-mir altos riscos Conta ga- 
nftar seu lucro observando os erros dos competidores 
que vão à frente. Podem também ser intensivas com 
P&C. É estratégia típica dos oligopólios — os investi­
mentos em P&D funcionam para fins de reação e 
adaptação às mudanças técnicas introduzidas 
ptcompetidores. E capaz de rapidamente se adaptar 
frente à mudança na tecnoiogia. A patente também é 
importante aqui.

- A grande maioria das empre 
sas européias em computa­
dores

* A indústria química francesa
- Plessey (em alguns produ­

tos)

imitativa

Existe interesse em mudança nos produtos, mas a fir­
ma está satisfeita em ficar atrás dos líderes na tecno­
logia Em muitos casos, os produtos são cópias me­
lhoradas de competidores defensivos ou ofensivos. 
Sem proteção de mercado ou privilégios, seu êxito é 
em função do baixo custo de produção que puder al­
cançar. Tem aiguma atividade de P&D quase sempre 
de adaptação.

v A indústria japonesa, princi­
palmente no setor fotográfi­
co, no inicio da década de 
60.

Oportunista

Está fonemente dependente da sensibilidade de um 
empresário em perceber uma oportunidade do mer­
cado (em rápido regime de mudança) cuja demanda 
pode ser atendida com o mínimo (ou nenhum) esforço 
de P&D

.Algumas firmas do ramo de 
semicondutores diversifican­
do para o de reiógios e de 
brinquedos

Dependente

Aceita ser satélite ou se subordina no relacionamento 
c/outras firmas mais fones. Não se esforça por iniciar 
uma inovação senão sob pedido específico de com­
pradores ou de firmas-mãe. Em geral não possui P&D.

. Indústria de autopeças em 
geral

. Indústria de bens de capital 
(em alguns poucos setores 
como têxtil, ferroviário, etc.)

* indústria de turbinas 
p/aviação

* As produtoras de computa­
dores p/ug to p/ug compatí­
veis c/os da IBM

Tradicionai

Completamente desinteressada em mudanças nos 
produtos Em alguns casoí mercado não demanda 
mudanças e a competição não se habilita a tal A tec­
nologia pode ser baseada na experiência adquirida 
c/algumas técnicas (ãs vezes a nível anesanal) e os 
estímulos da ciência e técnicas mais modernas são 
quase inexistentes Baixa capacidade técnica 
científica (a natureza do produto via de regra deter­
mina esta estratégia)

* Comum em algumas firmas 
de setores como vestuário e 
alimentação
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stva" ou involui para a "imitativa". O importante neste estudo é entender que existe tal 
variedade de posturas frente às incertezas da inovação, e que o entendimento delas é 
que pode permitir a previsão de refiexos de ações governamentais planejadas com vis­
tas ao crescimento de uma tecnologia industrial. Este aspecto não pode ser analisado 
sem que antes seja examinado, ainda que sintéticamente, o processo de inovação a ní­
vel macro, objeto do próximo capítulo.

O aspecto mais importante a sublinhar neste capítuio, à luz dos estudos, como o 
projeto SAPPHO e as proposições de Freeman, Townsend e outros, é que há dois "cen­
tros" fundamentais que podem funcionar como motivadores ou inibidores do processo 
de inovação: o mercado e a tecno/ogía. O equilíbrio entre motivação e inibição depen­
de, em larga margem, da capacidade gerencial das empresas em perceber oportunida­
des e atender demandas, e das suas propensões para assumir riscos. Há ainda outras 
variáveis envoividas — não consideradas até aqui, mas que serão abordadas nos pró­
ximos capítuios.

4 — ÍNOVAÇÂO !NDUSTR)AL A NÍVEL MACRO
O lançamento do PVC na década de 30 pela L G. Farben (da República Federal da 

Aíemanha) foi resultado da cooperação de muitas instituições de pesquisas (como a 
Universidade de Freiburg), além de alguma iniciativa governamental — função de um 
clima de guerra iminente na ocasião. O êxito no lançamento do PVC foi cercado de 
condições ambientais que. de certa maneira, contribuíram para o sucesso da inova­
ção. O projeto SAPPHO também demonstrou que empresas bem-sucedidas, principal­
mente no setor de instrumentação, mantiveram estreita colaboração com universida­
des e laboratórios externos de pesquisas. De outro iado, as diferentes estratégias ino- 
vativas que uma empresa pode adotar dependem, em certa medida, do "ambiente" 
nos quais estão inseridas. Todas estas observações ressaltam a relevância de um sis­
tema maior, aqui chamado de "nívei macro", do quai a empresa inovadora é parte, e 
que contribui para o êxito do processo que visa ao iançamento de produtos e proces­
sos na sociedade. Dentro deste cenário, obviamente. ¡ Governo assume o principal pa­
pel; como instituição coordenadora, reguladora, promotora da pesquisa básica e da po­
lítica de ciência e tecnologia,, o que não torna menos essencial a participação dos cen­
tros de pesquisas, universidades, etc., como será visto a seguir.

4.1 — A SíNERGíA: GOVERNO — UNtVERSfDADE —ÍNDÚSTRfA E ÍNSUTUTOS DE PESQUÍSA
Na Seção 3, a empresa (e em particular a de capital privado) foi coiocada como o 

centro de decisão no processo, chegando-se inciusive a apontar capacidade gerencial 
como fator quase que exciusivo do êxito de um projeto. A história registra notáveis pro­
gressos tecnológicos e inovações obtidos, /atu sensu, no seio da empresa privada. O 
náilon na Du Pont, o terylene na LC.!.,*s o transistor na Bell, a Xerox, o microprocessa­
dor na intel, etc., são alguns exemplos de inovações resultantes de esforços quase que

(45) I C I. — Imperial Chemical Industries, Reino Unido. 
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exclusivos de empresas. Outros exemplos, entretanto, poderíam ser lembrados para 
ressaltar que além da empresa, outras instituições participam de uma "cadeia' que, 
de alguma forma viabiliza, técnica e economicamente, determinados projetos de inova­
ção. Além disso, em qualquer dos casos, não se pode isolar dos avanços tecnológicos 
o papel das universidades na expansão das fronteiras da ciência; a ação dos técnicos 
de engenharia básica, dos institutos de pesquisas, dos laboratórios de testes, ensaios e 
padrões, etc. A existência de tal sinergia, a nível macro pode (e há muitos casos que o 
confirmam) induzir empresas privadas a interagir e cumprir a parte que lhes cabe no 
processo da inovação. A Figura 2 mostra esquemáticamente os membros desta cadeia 
que compõem o processo de inovação a nível macro. Neste esquema, o Importante a 
ser salientado é que a inovação pode ser viabilizada na presença de uma certa siner­
gia. o que significa ter a empresa certo vínculo com os demais membros do sistema e 
vice-versa; estarem os interesses de alguma forma sintonizados; e que as políticas e 
regulamentos governamentais são tais que estimulam a entrada da empresa em novos 
negócios, etc.

FIGURA 2
MEMBROS DO PROCESSO DE INOVAÇÃO A NÍVEL MACRO

Tecnologias Informações em C&T

Trocas Comerciais
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Como pecuiiaridades do processo, parece ¡nteressante citar as seguintes: o Go­
verno provê recursos para a pesquisa básica,-normalmente conduzida em universida­
des e institutos; concede financiamento à pesquisa aplicada em engenharia, testes e 
ensaios em laboratórios de pesquisa tecnológica; e promove a formação dos indispen­
sáveis recursos humanos. Além disso, através de outros mecanismos, promove a pro­
teção da invenção e da propriedade industrial, através de um sistema de marcas, pa­
tentes e iícenças; fomenta linhas de financiamentos para empresas que realizem P&D 
ou que se disponham a explorar invenções, etc. A essas ações governamentais 
somam-se outras iniciativas isoladas, de universidades, laboratórios e de órgãos de di­
vulgação que geralmente contribuem para a viabilização de uma inovação. E oportuno 
observar que a existência de tal cadeia, com uma certa sinergia associada, pode criar 
condições como:

a) a troca de informações técnico-científicas e de natureza mercadoiógica pode 
sensibilizar a empresa privada de modo a induzi-la a explorar um novo negócio e, por­
tanto. a decidir-se por aigum projeto de inovação.

b) Ensejam a minimização dos riscos de inovação — tanto técnicos como merca- 
dológicos — atraindo empresários e induzindo-os a compartilhar recursos no proces-

Esta sinergia parece ser mais importante ainda em nações em desenvolvimento 
que buscam uma certa autonomia tecnológica em segmentos estratégicos. O porte 
das empresas tocais, a falta de recursos humanos e outras limitações ensejam que as 
universidades e os institutos de pesquisa funcionem como potenciais parceiros dos 
grupos privados no desenvolvimento de tecnologias e que o Governo aponte capital de 
risco e contrate projetos de desenvolvimento. Outros problemas surgem ainda em tais 
sociedades, como os mecanismos de transferência de tecnologias entre universida­
des, institutos de pesquisa e empresas; mobilidade de pessoal; trânsito das informa­
ções técnico-científicas, etc. — cujo exame está além do escopo deste estudo. O que 
deve ser enfatizado aqui, porém, é sobretudo o relevante papel que cabe, principal­
mente em nações em desenvolvimento, à interação entre os membros da supracitada 
cadeia como elemento essencial à inovação industrial.

4.2 — O MODELO CARRÈRE DE DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO
Economistas, das mais diferentes tendências, têm discutido e analisado a interfe­

rência do Governo no setor privado com o propósito de promover, orientar e controlar o 
desenvolvimento da tecnologia industrial, pois os diversos instrumentos atualmente em 
uso em nações industrializadas, visando apoiar iniciativas na pequena e média empre­
sa. têm-se expandido e causado algum impacto na economia. O exame de um modelo 
de desenvolvimento da tecnologia industrial v/s-á-v/s o estágio de desenvolvimento da 
indústria em uma dada sociedade parece ser crucial. A idéia que permeia essa aborda­
gem é a de que o Governo dispõe de vários mecanismos de indução ao desenvolvimen­
to de tecnologia no seio da empresa privada sendo que dentre estes estão aqueles que 
predispõem o empresário a correr maiores riscos. Um modeio de desenvolvimento tec-

(46) A realização da pesquisa básica e aplicada por órgãos outros que não a empresa privada; os mecams 
mos governamentais de disciplinamento do mercado e os programas e poiíticas governamentais de compras 
podem ser vistos como aiguns dos instrumentos que minimizam riscos, contribuindo assim para a entrada do 
capital privado em projetos de inovação 
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nológico proposto por Carrère conforme descrito por Britton (Ottawa, 1978), é aqui dis­
cutido como base para o estudo de come ações governamentais podem viabilizar mu­
danças de atitude da empresa frente às incertezas da inovação/? Carrère, partindo 
das idéias de Freeman sobre as estratégias empresariais/  ̂formula seu modelo sob as 
seguintes hipóteses:

a) O desenvolvimento industrial de uma sociedade é um complexo de processos 
evolutivos interdependentes

b) Dentre esses, está o processo de desenvolvimento e mudanças nas capacita­
ções tecnológicas locais.

c) Uma firma pode iniciar sua existência adotando qualquer uma das estratégias 
— mas um país inicia seu processo de industrialização a partir de um estágio onde sua 
indústria é frad/c/ona/; e, somente através de um processo evolutivo, os subsequentes 
estágios vão sendo alcançados.

d) Uma sociedade pode estar num dado momento, em mais de um estágio, de­
pendendo do setor industrial considerado.

e) Cada estágio de desenvolvimento proposto por Carrère (Figura 2) não resulta 
de decisões conscientes do empresário ou do Governo (embora as políticas governa­
mentais para a indústria e a tecnologia sejam agentes influentes no processo), mas ob­
servações, a posfer/or/, de fatos, desempenhos e realizações da indústria e da econo­
mia.

Embora a Figura 2 seja auto-explicativa, algumas observações precisam ser real­
çadas Os três estágios — tradicional, dependente e imitativo — são característicos de 
certas nações subdesenvolvidas e em desenvolvimento A indústria tradicional não é 
inovadora, não possui qualquer P&D, e o próprio mercado não demanda mudanças em 
produtos e/ou processos. A indústria dependente é representada principalmente pelas 
filiais de empresas multinacionais — que pouco ou nada realizam de P&D (e mesmo de 
engenharia de produto) nas nações onde se instalam, mas que estão quase totalmente 
submissas às inovações lançadas pelas matrizes. De outro lado, a indústria dependen­
te. mesmo que não vinculada a grupos multinacionais, precisa amparar-se na compra 
de tecnologias em outros países, o que caracteriza dependência na medida em que ne­
nhuma capacitação tecnológica local seja buscada. Uma evolução a esta situação é 
representada pela estratégia imitativa. Neste caso a P&D industrial orientada para 
adaptações, engenharia de projeto e engenharia de produção, é enfatizada e com isso 
as empresas conseguem atender ao mercado interno com algum nível de 
competição/^ Parece que este é o estágio mais avançado da indústria em países em 
desenvolvimento

Uma segunda observação chama atenção para o papel das políticas governamen­
tais no desenvolvimento da indústria, capazes de ensejar a mudança de um setor in­
dustrial de um para outro estágio do modelo Carrère. Este aspecto pode ser ilustrado 
com os dois exemplos que se seguem.

(47) Este tópico entatiza o papel do Governo minimizando riscos Este não é. logicamente, seu único instru­
mento de ação, sendo os demais examinados nos tópicos subsequentes

(48) Carrère exclui do seu modeio a estratégia oportunista' , sem maiores explicações. Acredita se que a 
mesma não contribui para o desenvolvimento tecnológico

I49I Há economistas, como Bruton (Ottawa. 1978), que sustentam que a indústria imitativa consegue al­
gum sucesso quando sob alguma sorte de proteção ou sob baixos custos de orodução (mão-de-obra barata, por 
exemplo)
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a) A indústria farmacêutica itatiana foi durante muito tempo dependente. Ao fim 
da tl Guerra Mundial, sob o estímulo de uma política governamental de não patenteabi- 
lidade de produtos e processos farmacêuticos, inúmeras firmas surgiram e passaram a 
se dedicar à imitação de produtos estrangeiros. Dentro de um certo período de tempo, 
a indústria italiana conseguiu produzir toda a matéria-prima e os processos essenciais 
para o seu setor farmacêutico, atendendo ao mercado interno e competindo no exte- 
rior?°

b) Dado o rápido crescimento da sua indústria, notadamente nos últimos 30 anos, 
o Japão fornece exemplos interessantes de desenvolvimento de estágios de estratégia 
inovatíva. Sua indústria eletrônica, principalmente no setor de entretenimento caracte­
riza-se por ser limitativa na década de 50, e mesmo no início da de 60. Ao longo dos 
anos 70, porém, presenciou-se uma verdadeira invasão de novos produtos japoneses 
no mercado internacional, ameaçando o sfafus de liderança de empresas americanas 
e européias. A indústria eletrônica de entretenimento japonesa é hoje característica­
mente ofensiva. Mas, parece que é o setor petroquímico que oferece uma nítida ilustra­
ção da influência de associação governo-indústria no desenvolvimento da tecnologia, 
exemplo que é apresentado esquemáticamente na Figura 3. Novamente deve ser res­
saltada a influência governamental, direta e indireta, neste processo evolutivo. Muito 
contribuíram a proteção governamental (de diversas ordens), os laboratórios e univer­
sidades (apoiados com recursos estatais, obviamente), um atraente mercado interno, 
etc.

FIGURA 3
JAPÃO — EVOLUÇÃO DA INDÚSTRIA PETROQUÍMICA

1955 Dependente — A indústria petroquímica japonesa estava totalmente dependen 
te da tecnoiogia importada de nações mais avançadas (EUA, 
RFA, etc.)

196C -

— Durante a segunda metade da década de 60. as técnicas toram 
assimiladas, adaptadas e melhoradas

Imitativa

1970 -

1975 -

1980

I

Defensiva 
i

Ofensiva (?)

— O terceiro estágio já fot alcançado na década de 70. Esta indus 
tria é hoje puramente japonesa

— Já em 1975 cerca de 80% dos produtos petroquímicos tapone 
ses ainda estavam baseados em tecnoiogia adquirida dos Esta 
dos Untdos, mas. graças a uma estratégia "defensiva", esta in­
dústria já alcançou um certo grau de interdependência em reta 
ção àquele pais

Fonte: Britton. (Ottawa. 1978)

(50) Uma exposição detalhada sobre este exemplo é tena em Junta del Acuerdo de Cartagena, Techno 
logy Policy and Economic Development". International Deveiopment Research Centre. Ottawa. 1976. pp 15-21
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O que o modelo proposto por Carrère, bem como os exemplos citados, tazem pen­
sar, é que a interação e o jogo de interesses entre empresas e Governo podem ensejar 
evolução de um para outro estágio de um setor industrial. Mas cada instrumento gover­
namental tem seus efeitos, aparentemente condicionados ao estágio da indústria ao 
qual se aplica. Assim, por exemplo, de acordo com Carrère, não se pode esperar que 
uma legislação de patentes, ou uma linha de financiamentos para P&D. sejam instru­
mentos eficazes para desenvolver uma indústria que está no estágio tradicional. Por 
outro lado, parece que as empresas imitativas são as mais sensíveis a instrumentos co­
mo proteção de mercado, legislação de licenças e produtos, e às facilidades para exe­
cução de engenharia de processos, de projetos e de produção. As políticas de incenti­
vos a P&D no seio da empresa poderão ter algum impacto somente junto às indústrias 
que estejam no estágio imitativo, defensivo ou ofensivo.

4.3 — O AMBIENTE FAVORÁVEL À INOVAÇÃO INDUSTRIAL
A discussão até aqui apresentada, os resultados do projeto SAPPHO e outros es­

tudos mencionados sugerem que a disposição da empresa privada por inovar e investir 
em P&D depende de um conjunto de circunstâncias, onde se destacam como essen­
ciais o mercado e a tecnologia disponíveis. A simples existência destas duas condições 
não são, todavia, suficientes para que uma empresa comprometa recursos próprios 
com o desenvolvimento de tecnologias, visando à introdução de novos produtos (ou 
melhoria dos existentes) ou, ainda, introduzindo modificações nos processos de produ­
ção. Há outras condições acessórias aqui denominadas ambientais, que favorecem a 
inovação industrial, isto é, facilitam o comprometimento da empresa com o desenvolvi­
mento tecnológico. Keith Pavitt, em relatório publicado pela OECD em 1971 (Pavitt, 
1971), analisou o desempenho industrial de 10 nações desenvolvidas, concluindo que 
há um certo número de fatores conjunturais que, comum a todas aquelas sociedades, 
facilitam a inovação — Pavitt especula que a ausência de alguns dos fatores pode 
mesmo criar barreiras.

O Governo é agente responsável pela criação de um "clima" ou "ambiente" ca­
paz de estimular a empresa privada à inovação — esta é uma observação levantada 
entre os países membros da OECD. Pavitt. em relatório elaborado para aquela organi­
zação, baseado em levantamentos realizados em 10 países-membros, conclui, entre 
outras coisas:

'From the formulation of national objectives in such areas as education, industrial 
and commercial policy and defence, down to relatively mundane matters such as regu­
lation, government action has an important influence on the demands for new techno­
logy, an^on the pressures, rewards and constraints in institutions and individuals enga­
ged in various parts of the innovative process" (Pavitt, 1971).

Ao lado de um contexto econômico onde o mercado se expande, o capital de risco 
é disponível, a política salarial e os incentivos fiscais são eficazes, outros fatores favo­
recem ao desenvolvimento de tecnologias, dos quais se destacam.

a) Compef/ção — A competição perfeita é condição ideal ao progresso da tecno­
logia industrial. Projetos de inovação envolvem riscos não quantificáveis e mudanças 
nos meios de produção, geralmente desconfortáveis às empresas. Sem competição (e, 
portanto, a potencial ameaça de que um competidor lance uma inovação em primeiro 
lugar), as firmas preferirão adotar uma postura mais confortável de evitar riscos e mu­
danças. Esta é uma observação confirmada em vários estudos e pesquisas e que real- 
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ça a importância do Governo em legislar no sentido de corrigir eventuais distorções no 
mercado, provendo, idealmente, um clima de competição perfeita.

b) /ncenhvos F/sca/s — Não tão importantes quanto o porte do mercado ou a es­
trutura da competição, os incentivos fiscais podem atrair investidores para novos negó­
cios. carreando recursos para projetos de inovação. Cabe ao Governo estabelecer o 
equilíbrio entre eventuais custos sociais advindos de uma política de incentivos fiscais 
v/s-á-v/s os benefícios resultantes de um desenvolvimento tecnológico-industrial. Neste 
campo cabe assinalar os incentivos fiscais para P&D industrial; para a incorporação de 
insumos localmente produzidos no produto final (índices de nacionalização); para a ex­
portação de produtos e em favor da impiantação de empreendimentos em regiões geo­
gráficas menos desenvolvidas, etc. Rubenstein (1979) e outros, em recente estudo pes­
quisaram as percepções dos empresários da ínglaterra, Japão, Alemanha e França, 
quanto à influência dos instrumentos governamentais sobre o processo de inovação 
nos respectivos países. Dentre as conclusões, cita que os incentivos fiscais voltados a 
P&D/inovação foram considerados os mais relevantes e os mais efetivos instrumentos 
de apoio à inovação industrial, no Japão e na Alemanha.

c) Regu/amenfação, A/ormas e Padrões — parece não haver dúvida de que os me­
canismos legais, dispondo sobre normas, padronizações e certificações de qualidade 
dos produtos e processos, exercem influência sobre as decisões empresariais, fato es­
te indicado em muitos estudos (Pavitt. 1971 e Rubenstein, 1979). Em nome do bem- 
estar social, regulamentos têm sido estabelecidos visando à proteção do meio-ambien- 
te (íegisiação anti-poluição), segurança do usuário, seu meio, saúde, etc. Em tais ca­
sos. observam-se impactos apreciáveis em setores como o automobilístico, o químico 
e o farmacêutico. As empresas são competidas a mudarem seus processos de produ­
ção e aperfeiçoarem seus produtos de modo a atender aos requisitos de tais regula­
mentos, normas e padrões. Se por um lado, mudanças têm sido observadas nos seto­
res automobilístico, químico e outros, por outro muitos empresários têm reclamado 
efeitos negativos de tais reglamentos. Os industriais ponderam que apreciável parte 
dos recursos das empresas, desviados para satisfazerem exigências governamentais, 
pesam na capacidade criativa da empresa que assim se vê tolhida de criar novos pro­
dutos e processos. Gerstenfeld relata (Gerstenfeld, 1979) que a General Motors teve de 
desviar 45% dos seus recursos de P&D para atender aos reguíamentos do Governo 
Federai nos Estados Unidos. Há efeitos negativos observados na indústria farmacêuti­
ca americana, também relatados por Gerstenfeld. No período 1857/61 foram observa­
das 59 inovações naquela indústria, número esse que aeclinou para 15 inovações no 
período 1972/75, devendo-se tal declínio a uma pesada carga de regulamentos obser­
vada na década de 60 (Gerstenfeíd, 1979). A normalização e padronização, além de re­
presentarem instrumento de defesa de interesses sociais, podem também ser fator 
multiplicador pela geração de economias de escala. Este é um fato observado na in­
dústria de componentes eletrônicos, mecânicos e outros insumos. Aiém domais, facili­
ta a penetração no mercado externo, sobretudo nos países desenvolvidos, que man­
têm rigoroso controle sobre a qualidade de produtos importados.

d) Caprta/ de R/sco e Subs/d/os a P&D — Investimentos para projetos de concep­
ção de novos produtos, simples modificações em produtos ou processos, podem ser 
consideravelmente inibidos pela falta de linhas de financiamento adequadas. As incer­
tezas associadas aos projetos levam empresários a investirem nos de mais baixo risco 
e, portanto, em mudanças menos significativas em sua linha de produtos. O comparti­
lhamento do risco entre Governo e empresa é prática que tem sido observada nos paí­
ses da OECD. No caso do financiamento, isso se dá através de subsídios à P&D de no­
vos produtos, à montagem de linha-piloto, ao treinamento do pessoal e. até mesmo, à
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organização de um completo centro de P&D Mais importante, porém, parece ser a dis- 
ponibiltdade do capitai de risco, caso em que o Governo e a empresa investem em pro­
jetos de alto risco, sob condição de receberem iucros/perdas correspondentes ao res­
pectivo grau de participação. Rubenstein (1979, pp. 324-357) chama atenção para a im­
portância que esse tipo de mecanismo tem para a indústria inglesa, de acordo com a 
opinião dos empresários locais.Não há dúvida de que linhas de financiamentos a 
P&D e capital de risco assumem importância maior junto às novas empresas e às fir­
mas de pequeno e médio porte. Em tais casos, a falta de recursos para investimento 
compele as firmas a buscarem apoio financeiro governamental para desenvolvimento, 
produção e comercialização de novos produtos.

e) /nfra-Esfrutura em C/ênc/a e íecno/og/a — Não há dúvida de que a existêncta 
de um complexo de instituições devotadas à pesquisa científica e tecnológica empres­
tam apreciável colaboração, direta e indiretamente, às indústrias em seus projetos de 
desenvolvimento de inovações. Não é possível, por exemplo, dissociar os apreciáveis 
avanços que a indústria química alemã experimentou, no período entre as duas guer­
ras mundiais, dos trabalhos científicos que as universidades realizaram naquele perío­
do.^ Nos países membros da OECD, os Governos dirigem a pesquisa básica e finan­
ciam a manutenção de institutos de pesquisa tecnológica, de ensaios e padronização. 
Ao lado disso, cabe aos Estados assegurarem a formação dos recursos humanos im­
prescindíveis. não somente à P&D, mas a todas as atividades empresariais.

f) A Mobr/rdade do Pessoa/ e a Transferência de Tecnoiogia Endógena — A exis­
tência de uma infra-estrutura tecnológica só aparece nos custos da sociedade quando 
não se integra, de fato, ao processo produtivo. A transferência dos conhecimentos téc­
nicos e científicos e sua incorporação ao processo produtivo é que verdadeiramente 
contribui para o desenvolvimento tecnológico. Ao lado disso, a mobilidade dos enge­
nheiros e cientistas, os contatos pessoais, mesmo que informais, entre técnicos pare­
cem ser importante prática que favorecem a inovação tecnológica (Pavitt, 1971). A mo­
bilidade dos cientistas e engenheiros pode ser encorajada pelo Governo através de 
apoio, seminários, visitas e congressos, mas é um fenômeno que depende de raízes 
culturais. É fato observado que os engenheiros japoneses são muito mais fixos às suas 
empresas que os americanos — o índice de turnover médio de técnicos nos Estados 
Unidos é bem maior que no Japão. Quanto à transferência de tecnologia endógena, 
muitos países da OECD dispõem de programas que objetivam incentivar a empresa pri­
vada a se vaferem de tecnologias desenvolvidas em laboratórios governamentais e uni­
versidades. Na Inglaterra, por exemplo, a NRDC dispõe de programa que objetiva 
transferir às indústrias os protótipos e linhas experimentais de produção desenvolvidos 
nos institutos governamentais e nas universidades.

g) L/cenças e Patentes — A existência de um sistema de patentes foi no passado 
um valioso instrumento de proteção da invenção por parte de indivíduos. Modernamen-

(51) De todos os instrumentos de apoio à indústria, a instituição da National Research and Deveiopment 
Corporation (NRDC) é a que mais relevância possui e que mais etetivamente contribui para inovação, segundo 
opinião dos empresários consultados A NRDC é o mais importante agente governamental de capital de risco

(52) O desenvolvimento do PVC pela I.G. Farben, exemplo clássico da associação Universidade-indústria. é 
descrito com detalhe em Freeman, op. M.

(53) O processo de transferência de tecnologia envolve fundamentalmente a troca de informações e expe­
riências que estão nas pessoas T Allen. K. Pavitt, V.M Hermes de Arau;o e outros estudaram a relevância dos 
contatos informais no processo de inovação Ver. por exemplo. V.M.H. ce Araujo, op M 
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te, é mais do que isso: é mecanismo de defesa de grandes grupos contra competidores 
e é instrumento de barganha. Empresas lídere^em setores de tecnoiogia de ponta, por 
exemplo, recorrem a este tipo de instrumento como forma de obtenção de renda adi­
cional. através de licenciamento a outrem. Assim, conforme relatam muitos economis 
tas,^ o sistema de licenças e patentes tanto pode acelerar o desenvolvimento tecnoló­
gico. protegendo inovadores ofensivos, como pode ser instrumento de proteção de mo­
nopólios garantindo-lhes um certo status quo na tecnologia

h) Sistemas de informação e Documentação — Diferentemente da mobilidade de 
pessoal e da transferência de tecnologia, onde os mecanismos de transferência de co­
nhecimentos se fazem via pessoa, aqui o objeto é a sistematização da comunicação de 
informação registrada em documentos (livros, periódicos, relatórios, etc ). Embora a in­
formação que entra nas instituições (quer de pesquisa, quer de produção) seja feita na 
maioria das vezes de maneira informal, há evidências de que a disponibilidade de um 
sistema de informações eficiente e dinamicamente atualizado, pode facilitar o proces­
so decisorio das empresas que buscam inovar. O levantamento realizado por 
Rubenstein^ mostra que os empresários alemães consultados revelaram que o seu 
sistema nacional de informação e documentação situa-se entre os cinco primeiros me­
canismos relevantes e eficazes no processo de inovação.

A relação acima não exaure o repertório de mecanismos governamentais obser­
vados nas nações desenvolvidas,^sendo citados os mais importantes que objetivam a 
criação de um ambiente que favorece o envolvimento da empresa privada na criação 
de inovações.

5 — OS INSTRUMENTOS GOVERNAMENTAL:
CASO BRAS!LE!RO E DE OUTROS PAÍSES

O Governo brasiieiro aplica um certo número de instrumentos que objetivam, dire­
ta ou indiretamente, favorecer à inovação industrial. Tais instrumentos conducentes à 
criação de um clima adequado são apresentados de modo sucinto na Tabela 7, junta­
mente com os similares praticados nos Estados Unidos. Alemanha (OC). França. Reino 
Unido e Japão. A tabela é auto-explicativa.^

(54) A indústria farmacêutica italiana era dependente do exterior até tins da II Guerra Mundial A partir dai. 
esttmulada por uma política governamental de não-patenteabilidade de fórmulas farmacêuticas, as empresas 
locais se iançaram à imitação e cópia de produtos e processos estrangeiros, desenvolvendo uma capacitação 
para projetos de novas drogas e novos processos de obtenção de matérias-primas. A consequência foi o desen 
volvimento de uma indústria nacional capaz de suprir o mercado interno da farmacopéia essencial ao pais, além 
de chegar a competir no mercado externo Uma narrativa mais detalhada deste caso é feita no documento 

Junta del Acuerdo de Cartagena" in technology Policy and Economic Development, International Develop­
ment Research Centre, (Ottawa. 1976) pp. 15-21 Para outros exemplos, consultar Britton (Ottawa. 1978)

(55) A.H. Rubenstein, et al., op. cit.. p 345

(56) Um grande número de novos mecanismos vêm sendo observados na comunidade econômica euro^ 
péia, visando, em particular, ao fortalecimento da pequena e média empresa Quase todos os paises dispõem 
de programas de assistência técnica e gerencial à pequena e média empresa; há programas específicos para 
treinamento de pessoal, quer na área técnica, quer na área administra!ivo-gerencial, ao lado de linhas de finan­
ciamento subsidiadas pelo Governo. Uma descrição de tais instrumentos é apresentada em Hagedoon. 1979

(57) A apreciação critica de tais instrumentos é feita na parte conclusiva da Seção 6
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5.1 - ANÀUSE CRITICA DO CASO BRASILEIRO
O envolvimento do Estado na economia tem'sido uma aas principais característi­

cas da maioria dos países em desenvolvimento. O caso brasileiro não foge à regra e re­
monta aos primordios de sua industrialização A posição do Governo com relação à in­
dústria nacional, até 1930, foi a de permitir um regime de fa/ssez/aire. A partir dessa 
época, sob o impact! de uma depressão mundial, o Governo começou a manifestar in­
teresse no desenvolvimento industrial do País. Embora incünadc a favorecer o setor 
privado, medíanle a utilização de instrumentos adecuados de proteção e financiamen­
to. em poucc tempo o Governo percebeu que a iniciativa privada nacional não teria 
condições de arcar com o ônus do desenvolvimento de alguns setores, como os da in­
fra-estrutura e o da indústria pesada. Em consequência, já na década de 30. o Governo 
criava diversos órgãos para controle de produção e de preços, com a finalidade de pro­
teger a economia nacional.

Até o início da década de 40, várias empresas privadas foram nacionalizadas, por 
motivos diversos, mas sempre para atender aos interesses do País. Nos anos 40 foram 
criadas diversas empresas do Governo, tendo em vista sobretudo a segurança nacio­
nal. Nos anos 50, com vistas a um desenvolvimento acelerado, foi criado o BNDE, atra­
vés do qual o Governo se tornou acionista majoritário de diversas empresas, envolvi­
das em setores considerados de alta prioridade para o desenvolvimento industrial. Ain­
da nessa década, foi criada a Petrobrás e também diversos órgãos para controle dos 
preços no setor dos serviços de utilidade pública. Nos anos 70. novos órgãos estatais 
foram criados e consolidados os já existentes.

Atualmente, a ação do Governo abrange o sistema fiscal, o Banco Central, bancos 
comerciais e de desenvolvimento, autarquias, empresas produtoras de bens e serviços 
e o sistema de controle de preços.^ Assim, pode-se afirmar que a participação do Go­
verno no setor industrial já tem alguma tradição e o atual estágio de desenvolvimento 
do País talvez não tivesse sido alcançado sem essa participação, já que a empresa pri­
vada — na grande maioria de pequeno ou médio porte — certamente não teria condi­
ções de suportar o elevado ônus dos investimentos necessários. Essa participação pa­
rece cada vez mais necessária, pois o desenvolvimento industrial hoje requer tecnolo­
gias mais sofisticadas e mão-de-obra mais especializada. Por outro lado, um novo fator 
— a presença das multinacionais — terá de ser considerado nesse contexto já que 
não parece viável uma competição equilibrada entre as empresas nacionais e multina­
cionais sem uma efetiva ação protetora do Governo com relação às primeiras.

Alguns instrumentos de apoio à tecnologia industrial são razoavelmente antigos, 
como o INI (MIC), ÍPT (São Paulo) e INPI (MIC). O apoio governamental direto à pesquisa 
e desenvolvimento executados pela empresa privada, através de linhas de financia­
mentos e consultorias técnicas, é mais recente encontrando seus principais marcos na 
segunda metade da década de 60. O Fundo de Desenvolvimento Técnico-Científico 
(FUNTEC) do BNDE foi aprovado pela Resolução n? 146/64. de 29 de maio de 1964, do 
Conselho de Administração daquele banco. Este programa desencadeou, então, linhas 
de financiamento objetivando o fortalecimento das universidades, laboratórios gover­
namentais. mas também das indústrias que se propusessem a desenvolver e adaptar 
tecnologias.59 A Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP), vinculada à Secretaria de

(58) W Baer As Moddtcaçôes no Pape! do Estado na Economia Brasiieira' , op. cit., 1977.

(59) BNDE. "FUNTEC — 10 anos de Apoto à Pesau¡sa' BNDE. Rio (1974)
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Ptanejamento da Presidência da República, foi criada peio Decreto n" 61.056, de 
24.7.67 — tendo objetivos relacionados à expansão da capacidade tecnológica do Pais 
e. em particular, da empresa privada nacional^" A DIGIBRÁS, EMBRAMEC, ¡BRASA, 
FIBASE, empresas de participação e fomento industrial, com objetivos expressos de 
desenvolvimento tecnológico, são instrumentos ainda mais recentes do inicio da déca­
da de 70. Ao lado disto, observa-se também, ainda mais recentemente, a criação de 
centros de pesquisas das empresas estatais (PETROBRÁS, ELETROBRÁS, TELEBRÁS, 
USIMINAS, etc.), demonstrando certo grau de preocupação do Governo com o desen­
volvimento de uma tecnologia nacional.

Estas observações, junto com outras iniciativas conhecidas, parecem demonstrar 
que o momento vivido pelo País caracteriza uma transição na política relacionada com 
a industrialização. Na década de 50, a filosofia de substituição de importações foi a tô­
nica e o "carro-chefe" da industrialização, atraindo investidores nacionais e estrangei­
ros, e daí resultando uma industrialização que mais agregou mão-de-obra e energia 
brasileiras do que propriamente engenharia e concepções de projetos nacionais, conti­
nuando o País a importar, não o produto acabado, mas a tecnologia e o know-how ne­
cessários. A transição que hoje se observa (aparentemente resultante de uma cons­
cientização sobre a importância da tecnologia para a independência econômica obser­
vada em alguns órgãos governamentais) parece indicar que o Governo brasileiro cami­
nha para a formulação gradativa de uma política de substituição de importação de tec­
nologias^' Em apoio a esta hipótese, mais três evidências podem ser citadas. Em se­
tembro de 1975, o INPI publicou o Ato Normativo n? 15, que basicamente disciplinou o 
pagamento do exterior pela aquisição de tecnologias, assistência técnica, exploração 
de marcas, licenças e patentes.

Dentre as condições que o Ato Normativo nf 15 estabeleceu, está a necessidade 
de que contratos de transferência de tecnologia assegurem à firma receptora a possi­
bilidade de absorver o know-how no seu todo, inclusive aquele que for incorporado pelo 
fornecedor ao longo da vigência do mesmo contrato. Um segundo exemplo é dado pelo 
setor de telecomunicações. A fabricação das centrais telefônicas no Brasil também 
ocorreu por conta de uma política de substituição de importações — aqui se instalando 
um parque de empresas multinacionais fornecedoras de equipamentos, com tecnolo­
gia de primeira geração (usando relés como elemento de comutação). Com o advento 
das centrais controladas por programa armazenado (tecnologia de segunda geração) o 
Ministério das Comunicações achou por bem assegurar a fabricação mediante contro­
le acionário brasileiro e absorção de tecnologia pelas equipes locais de projeto e enge­
nharia. Assim, em 15 de agosto de 1975, o Ministro das Comunicações assinava Porta­
ria nf 661 que previa a implantação de tal política e que, em última análise, se preocu­
pava com o controle nacional dos negócios e com a efetiva absorção da tecnologia de 
segunda-geração (preparando terreno para o desenvolvimento local das futuras cen­
trais de terceira geração).^

(60) FINEP, Relatório de Atividades (1978)

(61) "Neste sentido, a promoção de desenvolvimento tecnológico da indústria de dens de capital, através 
do apoio à atividade de pesquisa e ao prontamente de engenharia de produto e fabricação em complementari­
dade à importação e assimilação de conhecimentos técnicos, merece alta prioridade na poiitica de tecnologia 
industrial". Il PBDTC (Cap. I. "O H PND e . Política de Ciência e Tecnologia", p. 14)

(62) O desenvolvimento da tecnologia de terceira geração já era preocupação da Telebrás, que vinha con­
tratar, em 1975, a USP (Departamento de Engenharia Elétrica) para o desenvolvimento de um primeiro protóti­
po. Projeto que toi denominado SISCOM e foi o carro-chefe' dos proietos do Centro de Pesquisa e Desenvolvi- 
mento da Telebrás (CPqD).
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O terceiro exemplo vem da área da informática (computadores). As empresas de 
computadores com alguma atividade industrial eram multinacionais (IBM BUR­
ROUGHS, etc.). O mercado dos minicomputadores era promissor no Brasil e o Governo 
dava sinais de interesse por atrair investidores nacionais para explorá-lo.^ A Comissão 
de Coordenação das Atividades de Processamento Eletrônico (CAPRE), criada em 
5.4.72, teve papel essencial no controle das importações de componentes, módulos e 
equipamentos para o setor. Esse controle tornou-se cada vez mais abrangente a ponto 
de estabelecer diretrizes à implantação da indústria de minicomputadores. Assim, por 
decisão do Conselho de Desenvolvimento Econômico (CDE) de 12.1.77, segundo a Re 
solução nf 5/77. novos poderes foram atribuídos à CAPRE, pelos quais os novos em­
preendimentos, visando à fabricação no País de minicomputadores, equipamentos pe­
riféricos, componentes e sistemas, deveríam se subordinar a determinadas condições 
Dentre elas situam-se: (a) empreendimentos deverão assegurar controle acionário na­
cional; (b) no caso de tecnologia adquirida no exterior, os contratos deverão assegurar 
a "abertura do pacote tecnológico"; (c) os produtos aqui fabricados deverão apresen­
tar um nível mínimo de nacionalização, progressivamente crescente.

AsSim, o Governo brasileiro, já na primeira metade da década de 70, tende a esti­
mular o crescimento de um parque de empresas nacionais com capacitação própria 
para concepção e projeto de produtos, o que contrasta com a política industrial de sim­
ples substituição de importações, característica das décadas anteriores. A referida 
transição na política industrial traz, todavia, algumas indecisões e muitas imperfeições. 
Aparentemente o elenco de medidas governamentais que levam a empresa privada à 
inovação ainda é imperfeito, incompleto e, sobretudo, imaturo. Os mecanismos gover­
namentais de estímulo à inovação, através das forças de mercado, ainda é inexpressi­
vo no Brasil e de limitado poder. Duas iniciativas nesta direção merecem ser citadas: a 
FINAME (pelo BNDE) e o CCNAI (pela FINEP). No primeiro caso, o BNDE pretendeu ex­
pandir o parque industrial do setor de bens de capita) na década de 60. e planejou fazê- 
lo via expansão do mercado interno. Criou a linha de financiamento para as empresas 
compradoras dos equipamentos fabricados pelas firmas nacionais (FINAME). Daí se 
observou um apreciável crescimento do parque da indústria de equipamentos pesa­
dos, máquinas-ferramenta, etc.s*

Em outubro de 1975, a Presidência da República criava os Núcleos de Articulação 
com a Indústria (NAi), pelo Decreto n.° 76.409. Os NAI foram organizados, em caráter 
permanente, pelas empresas públicas e suas subsidiárias, com o intuito de privilegiar, 
em suas compras de equipamentos, os de desenvolvimento e fabricação nacional. As 
frequentes reclamações dos industriais brasileiros contra a ausência de encomendas 
governamentais — veiculadas com frequência aos meios de comunicação — fazem 
crer que os NAI não têm funcionado a contento. Por outro lado, os projetos nacionais 
de vulto no setor energético, siderúrgico e petroquímico parecem carrear para o exte-

(63) A criação da DIGIBRÁS. em 1974, teve explícitamente este propósito, justamente na ocasião que o 
mercado brasileiro se estimava estar entre os dez maiores do mundo — sendo ainda o segundo maior em eres 
cimento

(64) Vale assinalar entretanto, que esse mecanismo esteve a "reboque' da política de substituição de im­
portações. no seu início, e, portanto, sem preocupação especifica com o desenvolvimento de tecnologias pró­
prias. Ultimamente, porém, as condições de tinancíamento têm favorecido as empresas com produtos que in­
corporam alguma engenharia nacional 
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rior ponderável parcela das encomendaste que cerceia em boa margem o campo de 
atuação dos NAi

Em resumo, os mecanismos capazes de contribuir para o crescimento da capaci­
dade tecnológica das empresas nacionais atuando através das forças do mercado, ain 
da são limitados

Por outro lado, a ação governamental promovendo tecnologias específicas ainda 
está no início — pouco se podendo inferir, no momento, sobre a contribuição que dará 
à tecnologia desenvolvida no seio das empresas privadas. É importante citar que pro 
gramas como o PROÁLCOOL e o nuclear poderão certamente carrear recursos às em­
presas nacionais, possibilitando seu fortalecimento tecnológico.

Assim, os dois instrumentos fundamentais de apoio, um que capitaliza as forças 
de mercado e outro atuante do lado da tecnologia, ainda são imaturos, limitados e sem 
muita efetividade no Brasil. A impressão que se tem é de que tais mecanismos são ain­
da frutos de uma política que imperou até o fim dos anos 60 e que objetivava a rápida 
industrialização do País, ainda que atraindo capital estrangeiro — colocando em nível 
de menor preocupação a criação de uma tecnologia nacional. È inegável que o Gover­
no brasileiro representa enorme mercado, principalmente para produtos de tecnologia 
sofisticada — mas também é notória a ausência de uma política abrangente e consoli­
dada, de aquisição de tais produtos, favorecendo os empreendimentos nacionais.^ As­
sim, parece ser um contra-senso estabelecer-se uma política de ciência e tecnologia, 
se a política de aquisição por parte do Governo (que deve ser parte de uma política in­
dustrial) ainda não está definida. Em todo caso, para fins de análise, vale fazer um bre­
ve comentário sobre os demais instrumentos de estítmulo à inovação praticados pelo 
Governo brasileiro.

a) Competição — Mais importante que a provisão de uma competição entre as 
empresas nacionais, parece ser a garantia de alguma proteção à empresa nacional 
frente à concorrência das empresas estrangeiras. As políticas do Governo brasileiro na 
área de telecomunicações (caso das centrais telefônicas) e na área de informática (ca­
so dos minicomputadores), citadas acima, refletem a preocupação governamental de 
competitividade frente às empresas multinacionais.^ Lamentavelmente, a consolida­
ção de tal política ainda encontra, pelo menos, três barreiras: (a) a inexistência de uma 
política consolidada e independente, de encomendas governamentais; (b) a presença 
de empresas estrangeiras, anteriormente instaladas no País, dotadas de alto poder de 
barganha e de /obby junto ao Governo (altos investimentos já feitos no Brasil, apreciá­
vel contribuição às instalações já realizadas, emprego de mão-de-obra, etc ); e (c) a es­
cassez de recursos humanos e financeiros, além de falta de tradição industrial, que fa­
cilite à empresa nacional a rápida ocupação de alguns segmentos do mercado.

(65) Artigo publicado no periódico Re/atórro Reservado de 27.8.79, sob o titulo "Criticas ã Abinee", relata 
reclamações de industrias nacionais do setor eletro-efetrônico contra as indecisões e omissões da Associação 
Brasileira das Indústrias Eletro-Eletrônicas (ABINEE). seu órgão de classe. As reclamações refletem a preocu- 
pação das indústrias nacionais com o esvaziamento das encomendas das concessionárias de energia elétrica 
de Minas Gerais Assinala o articulista que. como as obras são financiadas pelo Banco Mundial, deve-se ooede 
cer a determinadas regras, uma das quais exige concorrência internacional para a compra dos equipamentos 
Tal regra, segundo os empresários, mesmo com proteção e outros incentivos, alijam in Zimme a empresa nació 
nal deste mercado governamental

(66) As citações já feitas parecem indicar que os grandes projetos nacionais, financiados por agências in­
ternacionais. fimitam o poder de decisão governamental, constrangendo a aquisição de equipamentos no mer­
cado internacional em detrimento da indústria nacional.

(67) A nacionalidade aqui significando, sobretudo, o controle de poder decisorio em mãos de brasileiros
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b) /ncenfivos Fisca/s— A legtsiaçâo do Imposto de Renda não oterece maiores 
atrativos ao tnvestidor em D&D/Inovação. Pode-se dizer que os incentivos do CD) são 
bastante abrangentes, favorecendo até as muitinacionais — embora também tenha al- 
guma influência junto às empresas nacionais que procuram incorporar uma tecnologia 
nacional em seus produtos. Do mesmo mal parece ter padecido a legislação de simila­
ridade.

c) Regu/amenfações Myma/ízaçáo e Padronização — A preocupação pelo con­
trole de qualidade dos produtos nacionais é antiga no Pais. A Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT) oata de 1940. Mais recentemente, em 1973, foi criado o Sis­
tema Nacional de Metrotoya. Normatização e Qualidade Industrial (SNMNQI) do qual 
fazem parte: o CONMETRC. que é o órgão responsável pelo estabelecimento da políti­
ca geral; o Instituto Nacionai de Pesos e Medidas (INPM), responsável pela metrologia; 
o INMETRO, responsável peia execução da política; a ABNT (na preparação dos textos 
normativos) e os institutos Tecnoiógicos (IPT. INT, etc.) como órgãos de apoio para tes­
tes, homologações, etc O sistema, no seu todo, está em implantação

d) Capita/ de Risco e Subsidios a P&D — Capital de Risco, Lafu-sensu, ainda não 
há no Brasil. A empresa prrvada precisa assegurar ao órgão de financiamento garan­
tias diversas (bens diversos, imóveis. etc.) como condição para obter os recursos. Os 
processos burocráticos mostram-se. em geral, lentos e os mecanismos de acompa­
nhamento. fiscalização e avaliação dos projetos, carentes e ineficazes. Além disso, a 
ênfase parece ser em P&D. sendo relegado a plano inferior a engenharia de produ- 
to/processo, a comercialização e outras tarefas do processo de inovação tecnológica 
no seu todo.

e) /nfra-estru/ura em C&T — A década de 70 revela preocupação do Governo bra­
sileiro com o fortalecimento da infra-estrutura nacional de ciência e tecnologia. O II 
PBDCT realça o papel dos centros tecnológicos, universidades e laboratórios diversos, 
no desenvolvimento de uma tecnologia nacional. Vários centros vinculados às universi­
dades têm sido fortalecidos (UNICAMP, USP, COPPE/UFRJ, UFMG, São Carlos, etc ); 
as empresas estatais criaram seus centros de pesquisas (CENPES/PETROBRÁS, 
CEPEL/ELETROBRÁS, CPqD/TELEBRÁS, etc.). O Governo Federal tem incentivado a 
criação e o fortalecimento de centros tecnoiógicos estaduais (CIENTEC-RS, IPT-SP 
CEPED-BA, CETEC-MG, ITAL-SP, etc.) e federais (CTA, INT, etc.). O FNDCT tem canali­
zado apreciável soma de recursos para o desenvolvimento de programas de pós-gra­
duação em engenharia e o apoio à pesquisa básica, principalmente em universidades.

f) Transferência de Tecnología Endógena — Existem linhas de financiamento 
(BNDE, FINEP e B.B.-FfPEC) para promoção industrial de tecnologias desenvolvidas 
em universidades e laboratórios governamentais onde, porém, poucos resultados práti­
cos têm sido registrados.

g) Licenças e Patentes — Os instrumentos legais disponíveis são abrangentes; 
entretanto, parece haver dificuldades para contratação de pessoal de qualificação à al­
tura para a sua implementação e os procedimentos burocráticos parecem ser bastante 
lentos.

h) Sistema de informação e Documentação — Um sistema nacional está se de­
senvolvendo, concentrando-se na região Centro-Sul e na órbita da adminstração públi­
ca. A ICT foi incluída no II PBDCT como atividade de apoio ao Desenvolvimento Científi­
co e Tecnológico do País — e ao CNPq coube o encargo de implementá-lo. Em 1976, 
foi criado o Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT), encarre­
gado da implementação da ICT^ e substituir o antigo IBBD (órgão que tratava da docu-

(68) tntormação em Ciência e Tecnoiogía
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mentação em C&T). O IBICT está aos poucos se implantando, sendo usado como ferra­
menta do planejamento pelo Governo e adotando uma postura de descentralização. 
Ainda não há uma avaliação da efetividade do ICT junto às empresas nacionais.

i) Assistência Gerencia/ á Pequena e Média Empresa — O instrumento existente 
tem atuado em todo o Pais, mas sua ação ainda se faz em área que pouca reiação (ou 
compromisso) tem com o desenvolvimento da capacitação tecnológica das empresas.

j) Tre/namento — Não há dúvida de que a carência de recursos humanos, em to­
dos os níveis, é problema crucial a ser superado no País. A geração de tecnologias, a 
absorção e mesmo a simples imitação das técnicas e procedimentos transferidos do 
exterior, exige do Pais um adequado acervo de cérebros experientes e capacitados. Os 
programas de treinamento, voltados para os mais diferentes setores, ainda são inci­
pientes face às necessidades, a despeito de terem sido ponderavelmente expandidos 
nos últimos 15 anos O CNPq criou, em 1977, o programa PROTEC-RH destinado a fi­
nanciar empresas privadas interessadas em preparar equipes próprias para P&D. A 
CEBRAE provê, através de seus agentes estaduais, programas de treinamento para ad­
ministradores de PME. Há indicios de carência de profissionais voltados ao projeto de 
equipamentos diversos e engenharia de produto — principalmente nos setores de alta 
tecnologia e. o que é pior, o País não dispõe hoje de programas objetivando preencher 
tal lacuna a curto e médio prazo.

Assim, são aplicados alguns mecanismos governamentais que visam a criar con­
dições adequaaas ao desenvolvimento de uma tecnologia industrial. A transição na po­
lítica industrial e econômica por que passa a Nação, entretanto, reflete-se naqueles 
mecanismos em certo grau de imaturidade, descoordenação e inadequação às neces­
sidades dos diversos segmentos industriais. Por outro lado, os comprometimentos eco­
nômicos internacionais, agravados com a crise do petróleo (com sérias consequências 
para a balança de pagamentos) também interferem na liberdade do Governo em elabo­
rar uma política de aquisição de equipamentos e serviços junto às empresas nacionais, 
preferencialmente. Este fato gera dificuldades à implantação de mecanismos governa­
mentais de apoio à tecnologia industrial que possam atuar através das forças de mer­
cado.

6 — CONCLUSÕES
O Brasil, não escapando à regra observada nas nações do bloco capitalista, tam­

bém aplica mecanismos governamentais, visando direta ou indiretamente ao fortaleci­
mento de sua tecnologia industrial. Mesmo levando-se em conta que a experiência de 
outros países não pode ser transplantada a uma nação em desenvolvimento, vale assi­
nalar o estágio dos mecanismos usados no Brasil, tendo como referência aqueles pra­
ticados nos outros países Assim, à luz do que aqui é abordado, podem-se sintetizar 
as seguintes conclusões:

Conquanto ainda imperfeitos, não coordenados, de ação ainda limitada e caren­
tes de recursos, já existem no Brasil (e estão sendo utilizados) mecanismos conducen­
tes à criação de um clima favorável ao desenvolvimento da tecnologia industrial, simi­
lares àqueles praticados nas nações industrializadas A imperfeição maior observada

(69) Toda e qualquer política de intervenção estatal na economia tem relações estreitas com o ambiente 
institucionai e com a coyuntura histónco-culturat de cada nação, como assinala W Baer Dai ser impossível se 
fazerem comparações ao pé da letra entre a experiência brasileira e a de outras nações
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parece ser a de que os instrumentos (como incentivos fiscais, capital de risco e algu­
mas linhas de financiamento) ainda estão presos a uma política de implantação indus­
trial não necessariamente comprometida com tecnologias localmente desenvolvidas.

Os instrumentos de ação direta, como a política de encomendas por parte do Go­
verno (CCNAI, por exemplo) e a promoção de grandes programas nacionais (o PROÁL- 
COOL, o siderúrgico, o nuclear, etc ), têm seu raio de ação limitado, de um lado, pela in­
ternacionalização do capital, representado no País, principalmente, pela presença das 
multinacionais (Oliveira, 1979 e Longo, 1978); e de outro, peto nível de endividamento, 
que retira do País a autonomia para decidir sobre o fornecimento dos equipamentos 
é serviços técnicos de que necessita.

Há indicações de que os diversos mecanismos não estão coordenados entre si. 
As políticas voltadas à promoção da ciência e da tecnologia, em particular, não estão 
coordenadas de fato com as políticas orientadas para a industrialização. O que, de res­
to, tem caracterizado as nações em desenvolvimento (Crane, 1977).

A política nacional de fomento industrial é nitidamente de transição — fundamen­
talmente caracterizada pela importância mais recentemente atribuída à autonomia 
tecnológica como condição sine qua non para a autonomia econômica (Marques. 
1979), conforme explicitada em alguns órgãos do Governo e no II PBDCT. Aparente­
mente, porém, esta política ainda precisa permear por todos os setores governamen­
tais para então se consolidar em uma política mais global e abrangente.

O desenvolvimento econômico do País demanda ações governamentais mais 
agressivas na coordenação dos mecanismos diversos de incentivos à empresa privada 
nacional; na modernização de cada instrumento existente e na formulação de uma polí­
tica industrial abrangente que contemple, preferencialmente, a participação crescente 
da empresa nacional, comprometida com o desenvolvimento de tecnologias próprias.
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